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ENTREVISTA DA SEMANA  - DEPUTADO WILSON SANTOS

“Já dei minha 
contribuição à Cuiabá. 
Quero me aposentar como 
prefeito de Chapada” Pág. 3
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A maioria dos crimes dessa natureza ocorreram dentro de casa e juíza reconhece que Lei Maria da Penha 
não tem sido suficiente para reduzir os assassinatos de mulheres por ex-companheiros - Pág. 5

VIDAS AMEAÇADAS
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9% a mais de feminicídios em 2022 e crimes 
violentos contra mulheres batem record em MT
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TJMT adota “padrão” da Lava-Jato e 
atropela a constituição para decretar 

intervenção na saúde em Cuiabá

LAWFARE EM CUIABÁ

Em um julgamento que, em vários momentos, lembrou os dias da “Lava Jato”, o Órgão Espe-
cial do Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT), aprovou na última quinta-feira,09, a decreta-
ção da intervenção do Governo do Estado na Secretaria Municipal de Saúde de Cuiabá. A deci-
são foi tomada por maioria: nove desembargadores votaram a favor do ato intervencionista e 
quatro membros do colegiado acataram os argumentos da defesa para garantir a autonomia do 
prefeito Emanuel Pinheiro (MDB) na gestão da pasta.

Os argumentos utilizados pelo desembargador Orlando Perri, relator da ação movida 
pelo Ministério Público Estadual (MPE), para justificar a draconiana medida extraordiná-
ria vieram carregados de teor político, tom populista e frases de efeito prontas para virar 
manchetes. O desembargador não se constrangeu em ser apelativo ao defender sua posi-
ção em favor de retirar do prefeito cuiabano, evidenciando em suas falas o forte caráter 
político e midiático que a conduziu – o que tem sido veementemente negado por ele, ain-
da que óbvio. Leia mais na página 4

O BRT foi anunciado pelo governo do Estado no final de 2020 e 
vai substituir o VLT ao custo de R$ 468 milhões - Pág. 8

População tem esperança de 
solução para o modal de 

transporte na Grande Cuiabá

IMPLANTAÇÃO DO BRT
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TOCUPAÇÃO ZERO

Governador Mauro Mendes declara 
guerra ao MST e diz que em MT é 
“tolerância zero” com ocupações

Pág. 7

Atendimento no Hospital Municipal 
São Benedito tem a aprovação de 

98% dos usuários

SAÚDE PÚBLICA

Para quem depende do SUS para tratamentos de média 
e alta complexidade nas especialidades de 

neurocirurgia, ortopedia e traumatologia, o HMSB 
oferece serviços de excelência e tem sido a salvação

Pág. 4



Garras da Justiça
As garras da Justiça estão cada vez mais apertadas em volta 
do tornozelo do ex-deputado estadual e ex-conselheiro do 
TCE-MT, Humberto Bosaipo. O juiz da 7ª Vara Criminal de cuia-
bá, Jean Garcia de Freitas Bezerra, negou recurso que preten-
dia esclarecer supostas contradições e obscuridades na sen-
tença que condenou o ex-deputado a 21 anos de prisão, mais 
o pagamento de R$4,9 milhões ao Tesouro do Estado, além de 
193 dia-multa. Bosaipo foi condenado em 2019 sob a acusa-
ção de participar de um esquema de desvio de recursos públi-
cos na Assembleia Legislativa. A maracutaia foi investigada no 
âmbito da famosa Operação Arca de Noé, que derrubou o “co-
mendador” Arcanjo Ribeiro, então poderoso chefe do mundo 
das contravenções em Mato Grosso. Resta à Bosaipo recorrer 
ao TJMT para tentar escapar das grades e da devolução milio-
nária determinada pelo magistrado.

Guaraná Reforçado

O ministro Ricardo Lewandowski, atuando como membro do 
colegiado do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) pôs fim as pre-
tensões do suplente de deputado estadual pelo PL, delegado 
Claudinei, em tomar a vaga do deputado Juca do Guaraná Fi-
lho (MDB). Em análise do recurso contra o indeferimento da 
candidatura do ex-prefeito de Chapada dos Guimarães, Gil-
berto Mello (PL), que concorreu à Assembleia Legislativa sub ju-
dice por ter sua candidatura indeferida pelo TRE-MT, o ministro 
Lewandowski confirmou o acerto da decisão da Justiça Eleito-
ral em Mato Grosso. “Entendo que o TRE/MT acertadamente re-
conheceu a incidência da cláusula de inelegibilidade, nego se-
guimento ao recurso ordinário, mantendo o indeferimento do 
registro de candidatura de Gilberto Schwarz de Mello ao cargo 
de Deputado Estadual”, sentenciou o magistrado. Com isso, o 
deputado Juca do Guaraná viu reforçada e referendada mais 
uma vez a sua eleição ao parlamento estadual.

Arranca-trilhos

O governador Mauro Mendes (UB) desdenhou da repercussão 
nacional da sua decisão de trocar o projeto do VLT para o BRT 
em Várzea Grande e Cuiabá. O programa Fantástico da Rede 
Globo exibiu uma matéria detalhada mostrando os impactos e 
reações da decisão Mauro Mendes. Para o governador, tudo 
não passa de “esperneio” do consórcio que foi contratado pelo 
Governo do Estado na gestão de Silval Barbosa, para construir 
o VLT. “É óbvio que a empresa e o Consórcio, que tem que de-
volver, através da decisão judicial, mais de R$ 1 bilhão [aos co-
fres do estado], vai contratar um estudioso aqui, uma matéria 
acolá. Eles estão esperneando há muito tempo”, disparou Men-
des, visivelmente irritado. Indiferente aos “esperneios” da po-
pulação, do Consórcio VLT e do prefeito de Cuiabá, Emanuel Pi-
nheiro (MDB) que é contra a instalação do modal BRT na capi-
tal, Mauro Mendes garante que a operação arranca trilhos em 
andamento em Várzea Grande não vai parar. Será Nenéu vai de-
ixar as máquinas demolidoras atravessar a ponte para Cuia-
bá? Façam suas apostas…

Prefeitos “festeiros”

Os prefeitos “festeiros” estão uma “arara” com o governador 
Mauro Mendes (UB) que determinou a redução para apenas 
R$ 200 mil no valor máximo das emendas parlamentares des-
tinadas às festas e eventos ditos “culturais” organizados dire-
tamente pelas prefeituras. As emendas parlamentares para es-
se tipo de atividade “cultural” atualmente não tem um regra-
mento claro e há fortes suspeitas de uso eleitoreiro e até de 
desvios de valores na aplicação desses recursos. A chiadeira 
está sendo grande e o lobby dos prefeitos “festeiros” está pres-
sionando os deputados a mudarem o teto proposto no projeto 
lei enviado pelo Executivo. Enquanto isso, os artistas e verda-
deiros produtores culturais são obrigados a mendigar miga-
lhas dos editais culturais esporádicos, que são extremamente 
burocratizados e cujos resultados demoram tanto a sair que 
os orçamentos e projetos precisam ser refeitos e reduzidos 
quando não, obrigados a serem cancelados pelos proponen-
tes por terem se tornado inviáveis. O Pinga Fogo trará novida-
des em breve sobre o tema.  Aguardem!

32 ENTREVISTA DA SEMANAOPINIÃO

A Câmara Municipal de Cuiabá, que até pouco tempo tinha a pecha desonro-
sa de “Casa dos Horrores” segue produzindo vergonha e gerando dúvidas sobre 
para que servem os vereadores. O legislativo cuiabano vive um momento turbu-
lento e de desalentadora pobreza de debates. 

A maioria dos vereadores, lamentavelmente, ignora quais são as suas funções 
básicas que é debater os problemas da cidade, fiscalizar a administração do exe-
cutivo, propor leis que melhorem a vida da população, defender os interesses 
dos munícipes, auxiliar no planejamento e organização do espaço urbano e de 
sua infraestretura, propor políticas e ações públicas visando assegurar eficiên-
cia, presteza e qualidade de serviços públicos como saúde, educação, transpor-
te, segurança, bem-estar social.

O que se assiste nas sessões do Parlamento Municipal, no entanto, é uma bara-
funda de discursos vazios, de ataques inter colegas vereadores, acusações levia-
nas ao Eexecutivo, tentativas de criação de factóides e muita salivação inútil de 
autoelogios, lubrificação e massagem nos egos inflados dos mais pretensiosos.

Com raras excessões – se muito uns três ou quatro parlamentares entre os 25 
que compõe o plenário da Casa -, tem se esforçado para justificar os votos rece-
bidos dos eleitores para representá-los no legislativo cuiabano. 

A qualidade e a produtividade dos vereadores de Cuiabá é uma das mais bai-
xas do país. O que é inaceitável para um parlamento que é também um dos mais 
caros do Brasil, pagando mensalmente a cada vereador mais de R$25.600, além 
do “Incentivo de Produtividade”, ou IP, um penduricalho adotado para substituir 
a ilegal VI, a “Verba de Indenização”, que foi extinta por decisão da Justiça em 
passado recente.

Para não fechar a semana sem uma vergonha a mais na longa lista de atos e fa-
tos bisonhos que sai do legislativo cuiabano, o vereador Dilemário Alencar (Po-
demos) terá que se explicar à Polícia Federal e ao MPF por crime de violência po-
lítica de gênero, de racismo e atentado à honra e a moral desferidos contra a cole-
ga de legislativo, Edna Sampaio (PT). 

Dilemário Alencar tem promovido fortes e seguidos ataques contra a verea-
dora usando como pretexto a demissão da chefe de gabinete da vereadora petis-
ta. O vereador, movido sabe-se lá por quais instintos nefastos e ou interesses obs-
curos, vem tentando transformar a medida administrativa negociada dentro dos 
requisitos exigidos por lei entre a ex-funcionaria e sua ex-empregadora em um 
instrumento para denegrir, constranger e humilhar a parlamentar. 

Maykom Milas

Para que servem os vereadores de Cuiabá

         Valorizar o que possui, 
ajudar alguém e sorrir para um 
desconhecido precisam ser 
vivenciados todos os dias
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Maria Augusta Ribeiro
Especialista em comportamento digital e Netnografia
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“Já dei minha contribuição à 
Cuiabá. Quero me aposentar 
como prefeito de Chapada”

DEPUTADO WILSON SANTOS

CoPopular - O senhor vem se empe-
nhando em que a PM de Mato Grosso 
passe a utilizar obrigatoriamente câ-
meras de video em suas fardas du-
rante as operações. O que o levou a 
encampar esta proposta que é defen-
dida por todas as organizações de di-
reitos humanos e de defesa da seguran-
ça do cidadão?
Dep. Wilson Santos - O uso de câmeras 
nas fardas e viaturas já se mostrou eficien-
te em São Paulo e Santa Catarina. Em SP, 
reduziu em 75% a truculência da polícia e 
as mortes durante as ações policiais. As câ-
meras tanto servem para inibir excessos 
de policiais quanto para defende-los como 
prova de suas ações licitas em caso de tentati-
va de incriminá-los. O Governador de SP, Tar-
císio de Freitas era contra as câmeras quando 
candidato, ganhou a eleição, conheceu os 
projetos e os números e se tornou favorável à 
manutenção o projeto.

CoPopular - A que o senhor atribui 
tanta resistência por parte dos co-
mandantes militares e dos próprios 
policiais a este tipo de assessório?
Dep. Wilson Santos - Falta de conheci-
mento do projeto. Propus à Mesa Diretora 
da Casa que uma comissão de deputados 
vá a SP para conhecer de perto o progra-
ma, conversar com os policiais e com a  
população para só depois votarem o PL.

CoPopular - O senhor foi o autor do 
projeto de lei que impede a constru-
ção de barragens no rio Cuiabá e tem 
sido um ferrenho defensor do panta-
nal. O que levou o deputado Wilson 
Santos a assumir estas bandeiras am-
bientais?
Dep. Wilson Santos - Sem meio ambien-
te não há vida. Usinas e barragens dimi-
nuem a qualidade da água, o estoque pes-
queiro e trazem problemas ambientais. 
Além disso, o Rio Cuiabá não tem voca-

no estado pelos próximos 30 anos?
Dep. Wilson Santos - Acho que este t i-
po de proposta precisa ser estudada 
tecnicamente e aval iada por cientis-
tas. Precisamos preservar o meio ambi-
ente e tudo que for contra isso precisa 
ser engavetado.

CoPopular - O ministro e senador 
Carlos Favaro trabalha abertamen-
te para criar uma base coesa no 
PSD visando as eleições de 2024 
que, por sua vez, é imprescindível 
para garantir ao partido chances 
reais de ter um candidato competi-
tivo ao Palácio Paiaguás. O senhor 
apoia essa estratégia de unificação 
do PSD tendo como referência sua ali-
ança com a federação PT, PV, PCdoB 
que elegeu Lula à presidência como 
propõe Fávaro?
Dep. Wilson Santos - Acho que eleições 
precisam ser discutidas com a base e é is-
so que o senador Fávaro pretende fazer. 
Toda e qualquer decisão tem que sair 
destas discussões. Mesmo nas eleições, 
o senador deixou os correligionários li-
vres para votarem em quem quisessem pa-
ra presidente. Esta é a postura do Fávaro, 
diálogo e decisão conjunta da base. Esta-
mos organizando o partido em MT e em to-
do o país para que estas discussões possam 
ser levadas adiante.

CoPopular - Ter sido prefeito duas ve-
zes eleito de Cuiabá saciou a vontade 
do deputado de administrar a capital 
ou em 2024 teremos novamente o “Ga-
linho” na disputa ao Palácio Alencas-
tro?
Dep. Wilson Santos -Não penso em voltar 
à prefeitura de Cuiabá, já dei minha contri-
buição. Quero encerrar minha carreira co-
mo prefeito da Chapada dos Guimarães, 
mas daqui há 8 anos. Porém, política muda 
todos os dias e o futuro a Deus pertence.

Acho que eleições 
precisam ser 

discutidas com a 
base e é isso que o 

senador Fávaro 
pretende fazer. 
Toda e qualquer 
decisão tem que 

sair destas 
discussões. Mesmo 

nas eleições, o 
senador deixou os 
correligionários 

livres para votarem 
em quem 

quisessem para 
presidente.

Sem meio ambiente não há vida. Usinas e 
barragens diminuem a qualidade da água, o 

estoque pesqueiro e trazem problemas 
ambientais. Além disso, o Rio Cuiabá não tem 

vocação para usinas, não tem cachoeiras e 
precisa se manter limpo e vivo.
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Feliz: ser ou estar?
O que é felicidade para você? Ter um 

milhão de seguidores? Engajamento 24/7? 
Num mundo onde somos bombardeados 
por comparações sociais o tempo todo a 
internet também mostra que a felicidade é 
mesmo analógica.

Um estudo do professor Derrick Wirtz, da 
UBC Okanaga, examinou a relação entre a re-
de social e a satisfação com a vida. E explica 
que não é quando, mas como usamos a rede 
social que cria negativamente um impacto 
em nossa sensação de felicidade.

Todos os dias, bilhões de pessoas intera-
gem nas redes sociais. No entanto, o uso ge-
neralizado esta deixando as pessoas mais in-
satisfeitas. Por que?

Primeiro a tecnologia por traz da arquite-
tura digital das redes sociais mechem com o 
cérebro do ponto de vista comparativo, ou se-
ja, tem sempre alguém mais bonito, melhor, 
mais rico que você.

Segundo o auto isolamento se tornou 
uma prática padrão, ao menor desconfor-
to viramos nossos olhos para as telas e so-
mos confinados em nossas bolhas digitais, 
que gotejam nossos likes por conta gotas 
o tempo todo.

Embora as interações cara a cara estejam 
associadas à satisfação e ao contentamento, 
a maioria de nós prefere buscar a ideia de felicidade nas redes do outro. E sim em vez de 
ficar feliz a gente vai se deprimindo naturalmente.

E devemos nos perguntar de quantos estudos exatamente as pessoas precisam para se 
convencer de que rede social tende a nos deixar infelizes? E o que é de fato uma pessoa 
feliz com tantas exigências nos dias de hoje.

Segundo estudiosos para uma pessoa ser feliz, ela precisa vivenciar suas experiências 
e ter 5 atitudes analógicas para experimentar o contentamento e bem-estar.

Gratidão:
Se você partisse dessa vida hoje seria grato pelo que viveu? A Sociedade esta com vi-

das tão online que parece que se esqueceu de como é praticar a gratidão. Valorizar o que 
possui, ajudar alguém e sorrir para um desconhecido precisam ser vivenciados todos os 
dias. E não isso não é pra postar e pra sentir.

Compartilho com vocês um habito que aprendi com meus avos. Todos os dias quando 
vou a academia por onde passo dou um sorriso e um “Bom Dia” Muitas vezes sou ignora-
da, mas tantas outras recebo outro de volta cheio de energia e fico grata. 

ção para usinas, não tem cachoeiras e 
precisa se manter limpo e vivo. Mato Gros-
so exporta energia e se precisar de mais pre-
cisa investir em matriz energética limpa, em 
usinas fotovoltaicas que é nossa vocação 
atual. Precisamos nos modernizar e preser-
var o meio ambiente.

CoPopular - O que o senhor pensa so-
bre o projeto do governador Mauro 
Mendes que proíbe a criação de par-
ques e áreas de preservação ambiental 

Positividade:
E por falar em energia positiva...
Cercar-se de pessoas positivas mantém 

nossa energia e motivação equilibrada. Um 
fator de longevidade considera ter bons ami-
gos como responsável por nos fazer viver ma-
is e mais saudáveis.

Agora toma a reflexão: Como estamos en-
sinando nossos jovens a ter amigos reais em 
tempos de tela na mão? Como alguém nos di-
as de hoje experimenta energia positiva genu-
inamente pelas telas?

Gentileza:
Aquela máxima “gentileza gera gentileza” 

continua valendo pra se ser feliz.
Hoje ajudei um colega com uma atividade 

que ele tinha dificuldade, depois como me 
senti? Feliz por ajudar nada mais.

Não postei nas redes, não fiz vídeo, não 
coloquei num blog apenas pratiquei uma ati-
vidade amável, é assim que experimentamos 
gentileza.

Família:
Ouço tanto que em tempos acelerados es-

tar com a família é uma dificuldade. Mas usa-
mos a tecnologia para poder aproveitar a famí-
lia e estamos fazendo justamente o contrario.

Se tenho apenas 15 minutos para tomar 
com a família, vamos nos organizar para isso 

acontecer sem uma tela na mão.  Pois na ânsia de ter uma vida nas redes sociais estamos 
registrando tudo em nossos telefones e desperdiçando memorias que somente nos pode-
mos construir em nosso intimo sem interferência de uma tela no meio.

Experiência:
Infelizmente estamos ensinando a todos que ser feliz é ter coisas, quando pessoas feli-

zes relatam que nossos esforços precisam ser concentrados em viver experiências.
Elas podem ser o cheiro do seu livro favorito, o olhar de orgulho de uma amiga ou 

mesmo o feijão mais gostoso feito por sua avó.
Ao buscar atitudes positivas para ser feliz entendemos que a felicidade é mesmo analógica. 

Que pra ser feliz você não precisa jogar seu telefone fora, mas que precisa achar o equilíbrio en-
tre viver a felicidade ou postar uma ideia de felicidade que nem sempre é real nas redes.

Maria Augusta Ribeiro
é especialista em comportamento digital e Netnografia
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O deputado Wilson Santos (PSD) vem se 
posicionando na Assembleia Legislativa como 
uma das vozes mais ativas na área da defesa 
ambiental e da segurança pública. Não sem 
polêmicas, como é do feitio do parlamentar que, 
não atoa, tem o apelido de “Galinho” por gostar 
de um bom debate político. Wilson Santos 
conseguiu por exemplo, impedir que usinas e 
barragens sejam construídas ao longo do rio 
Cuiaba, foi um dos autores do projeto de lei que 
autoriza o estado a adquirir canabidiol para 
tratamento de pacientes com diversas 
enfermidades e agora luta para criar uma lei que 
obrigue a PM do estado a utilizar câmeras em seu 
fardamento durante as operações. No campo 
eleitoral, o parlamentar se mostra alinhado com o 
ministro Carlos Fávaro e defende que seu partido 
busque o caminho da organização das bases e 
fortalecimento para disputar cargos majoritários 
nos próximos pleitos. Wilson Santos avisa aos 
adversários: seu projeto político é se aposentar 
como prefeito de Chapada dos Guimarães daqui 
a oito anos. Até lá, o “Galinho” estará no 
“terreiro” e não descarta outros embates. Leia 
abaixo íntegra da entrevista exclusiva concedida 
pelo deputado ao CO Popular.



Garras da Justiça
As garras da Justiça estão cada vez mais apertadas em volta 
do tornozelo do ex-deputado estadual e ex-conselheiro do 
TCE-MT, Humberto Bosaipo. O juiz da 7ª Vara Criminal de cuia-
bá, Jean Garcia de Freitas Bezerra, negou recurso que preten-
dia esclarecer supostas contradições e obscuridades na sen-
tença que condenou o ex-deputado a 21 anos de prisão, mais 
o pagamento de R$4,9 milhões ao Tesouro do Estado, além de 
193 dia-multa. Bosaipo foi condenado em 2019 sob a acusa-
ção de participar de um esquema de desvio de recursos públi-
cos na Assembleia Legislativa. A maracutaia foi investigada no 
âmbito da famosa Operação Arca de Noé, que derrubou o “co-
mendador” Arcanjo Ribeiro, então poderoso chefe do mundo 
das contravenções em Mato Grosso. Resta à Bosaipo recorrer 
ao TJMT para tentar escapar das grades e da devolução milio-
nária determinada pelo magistrado.

Guaraná Reforçado

O ministro Ricardo Lewandowski, atuando como membro do 
colegiado do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) pôs fim as pre-
tensões do suplente de deputado estadual pelo PL, delegado 
Claudinei, em tomar a vaga do deputado Juca do Guaraná Fi-
lho (MDB). Em análise do recurso contra o indeferimento da 
candidatura do ex-prefeito de Chapada dos Guimarães, Gil-
berto Mello (PL), que concorreu à Assembleia Legislativa sub ju-
dice por ter sua candidatura indeferida pelo TRE-MT, o ministro 
Lewandowski confirmou o acerto da decisão da Justiça Eleito-
ral em Mato Grosso. “Entendo que o TRE/MT acertadamente re-
conheceu a incidência da cláusula de inelegibilidade, nego se-
guimento ao recurso ordinário, mantendo o indeferimento do 
registro de candidatura de Gilberto Schwarz de Mello ao cargo 
de Deputado Estadual”, sentenciou o magistrado. Com isso, o 
deputado Juca do Guaraná viu reforçada e referendada mais 
uma vez a sua eleição ao parlamento estadual.

Arranca-trilhos

O governador Mauro Mendes (UB) desdenhou da repercussão 
nacional da sua decisão de trocar o projeto do VLT para o BRT 
em Várzea Grande e Cuiabá. O programa Fantástico da Rede 
Globo exibiu uma matéria detalhada mostrando os impactos e 
reações da decisão Mauro Mendes. Para o governador, tudo 
não passa de “esperneio” do consórcio que foi contratado pelo 
Governo do Estado na gestão de Silval Barbosa, para construir 
o VLT. “É óbvio que a empresa e o Consórcio, que tem que de-
volver, através da decisão judicial, mais de R$ 1 bilhão [aos co-
fres do estado], vai contratar um estudioso aqui, uma matéria 
acolá. Eles estão esperneando há muito tempo”, disparou Men-
des, visivelmente irritado. Indiferente aos “esperneios” da po-
pulação, do Consórcio VLT e do prefeito de Cuiabá, Emanuel Pi-
nheiro (MDB) que é contra a instalação do modal BRT na capi-
tal, Mauro Mendes garante que a operação arranca trilhos em 
andamento em Várzea Grande não vai parar. Será Nenéu vai de-
ixar as máquinas demolidoras atravessar a ponte para Cuia-
bá? Façam suas apostas…

Prefeitos “festeiros”

Os prefeitos “festeiros” estão uma “arara” com o governador 
Mauro Mendes (UB) que determinou a redução para apenas 
R$ 200 mil no valor máximo das emendas parlamentares des-
tinadas às festas e eventos ditos “culturais” organizados dire-
tamente pelas prefeituras. As emendas parlamentares para es-
se tipo de atividade “cultural” atualmente não tem um regra-
mento claro e há fortes suspeitas de uso eleitoreiro e até de 
desvios de valores na aplicação desses recursos. A chiadeira 
está sendo grande e o lobby dos prefeitos “festeiros” está pres-
sionando os deputados a mudarem o teto proposto no projeto 
lei enviado pelo Executivo. Enquanto isso, os artistas e verda-
deiros produtores culturais são obrigados a mendigar miga-
lhas dos editais culturais esporádicos, que são extremamente 
burocratizados e cujos resultados demoram tanto a sair que 
os orçamentos e projetos precisam ser refeitos e reduzidos 
quando não, obrigados a serem cancelados pelos proponen-
tes por terem se tornado inviáveis. O Pinga Fogo trará novida-
des em breve sobre o tema.  Aguardem!

32 ENTREVISTA DA SEMANAOPINIÃO

A Câmara Municipal de Cuiabá, que até pouco tempo tinha a pecha desonro-
sa de “Casa dos Horrores” segue produzindo vergonha e gerando dúvidas sobre 
para que servem os vereadores. O legislativo cuiabano vive um momento turbu-
lento e de desalentadora pobreza de debates. 

A maioria dos vereadores, lamentavelmente, ignora quais são as suas funções 
básicas que é debater os problemas da cidade, fiscalizar a administração do exe-
cutivo, propor leis que melhorem a vida da população, defender os interesses 
dos munícipes, auxiliar no planejamento e organização do espaço urbano e de 
sua infraestretura, propor políticas e ações públicas visando assegurar eficiên-
cia, presteza e qualidade de serviços públicos como saúde, educação, transpor-
te, segurança, bem-estar social.

O que se assiste nas sessões do Parlamento Municipal, no entanto, é uma bara-
funda de discursos vazios, de ataques inter colegas vereadores, acusações levia-
nas ao Eexecutivo, tentativas de criação de factóides e muita salivação inútil de 
autoelogios, lubrificação e massagem nos egos inflados dos mais pretensiosos.

Com raras excessões – se muito uns três ou quatro parlamentares entre os 25 
que compõe o plenário da Casa -, tem se esforçado para justificar os votos rece-
bidos dos eleitores para representá-los no legislativo cuiabano. 

A qualidade e a produtividade dos vereadores de Cuiabá é uma das mais bai-
xas do país. O que é inaceitável para um parlamento que é também um dos mais 
caros do Brasil, pagando mensalmente a cada vereador mais de R$25.600, além 
do “Incentivo de Produtividade”, ou IP, um penduricalho adotado para substituir 
a ilegal VI, a “Verba de Indenização”, que foi extinta por decisão da Justiça em 
passado recente.

Para não fechar a semana sem uma vergonha a mais na longa lista de atos e fa-
tos bisonhos que sai do legislativo cuiabano, o vereador Dilemário Alencar (Po-
demos) terá que se explicar à Polícia Federal e ao MPF por crime de violência po-
lítica de gênero, de racismo e atentado à honra e a moral desferidos contra a cole-
ga de legislativo, Edna Sampaio (PT). 

Dilemário Alencar tem promovido fortes e seguidos ataques contra a verea-
dora usando como pretexto a demissão da chefe de gabinete da vereadora petis-
ta. O vereador, movido sabe-se lá por quais instintos nefastos e ou interesses obs-
curos, vem tentando transformar a medida administrativa negociada dentro dos 
requisitos exigidos por lei entre a ex-funcionaria e sua ex-empregadora em um 
instrumento para denegrir, constranger e humilhar a parlamentar. 

Maykom Milas

Para que servem os vereadores de Cuiabá

         Valorizar o que possui, 
ajudar alguém e sorrir para um 
desconhecido precisam ser 
vivenciados todos os dias
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“Já dei minha contribuição à 
Cuiabá. Quero me aposentar 
como prefeito de Chapada”

DEPUTADO WILSON SANTOS

CoPopular - O senhor vem se empe-
nhando em que a PM de Mato Grosso 
passe a utilizar obrigatoriamente câ-
meras de video em suas fardas du-
rante as operações. O que o levou a 
encampar esta proposta que é defen-
dida por todas as organizações de di-
reitos humanos e de defesa da seguran-
ça do cidadão?
Dep. Wilson Santos - O uso de câmeras 
nas fardas e viaturas já se mostrou eficien-
te em São Paulo e Santa Catarina. Em SP, 
reduziu em 75% a truculência da polícia e 
as mortes durante as ações policiais. As câ-
meras tanto servem para inibir excessos 
de policiais quanto para defende-los como 
prova de suas ações licitas em caso de tentati-
va de incriminá-los. O Governador de SP, Tar-
císio de Freitas era contra as câmeras quando 
candidato, ganhou a eleição, conheceu os 
projetos e os números e se tornou favorável à 
manutenção o projeto.

CoPopular - A que o senhor atribui 
tanta resistência por parte dos co-
mandantes militares e dos próprios 
policiais a este tipo de assessório?
Dep. Wilson Santos - Falta de conheci-
mento do projeto. Propus à Mesa Diretora 
da Casa que uma comissão de deputados 
vá a SP para conhecer de perto o progra-
ma, conversar com os policiais e com a  
população para só depois votarem o PL.

CoPopular - O senhor foi o autor do 
projeto de lei que impede a constru-
ção de barragens no rio Cuiabá e tem 
sido um ferrenho defensor do panta-
nal. O que levou o deputado Wilson 
Santos a assumir estas bandeiras am-
bientais?
Dep. Wilson Santos - Sem meio ambien-
te não há vida. Usinas e barragens dimi-
nuem a qualidade da água, o estoque pes-
queiro e trazem problemas ambientais. 
Além disso, o Rio Cuiabá não tem voca-

no estado pelos próximos 30 anos?
Dep. Wilson Santos - Acho que este t i-
po de proposta precisa ser estudada 
tecnicamente e aval iada por cientis-
tas. Precisamos preservar o meio ambi-
ente e tudo que for contra isso precisa 
ser engavetado.

CoPopular - O ministro e senador 
Carlos Favaro trabalha abertamen-
te para criar uma base coesa no 
PSD visando as eleições de 2024 
que, por sua vez, é imprescindível 
para garantir ao partido chances 
reais de ter um candidato competi-
tivo ao Palácio Paiaguás. O senhor 
apoia essa estratégia de unificação 
do PSD tendo como referência sua ali-
ança com a federação PT, PV, PCdoB 
que elegeu Lula à presidência como 
propõe Fávaro?
Dep. Wilson Santos - Acho que eleições 
precisam ser discutidas com a base e é is-
so que o senador Fávaro pretende fazer. 
Toda e qualquer decisão tem que sair 
destas discussões. Mesmo nas eleições, 
o senador deixou os correligionários li-
vres para votarem em quem quisessem pa-
ra presidente. Esta é a postura do Fávaro, 
diálogo e decisão conjunta da base. Esta-
mos organizando o partido em MT e em to-
do o país para que estas discussões possam 
ser levadas adiante.

CoPopular - Ter sido prefeito duas ve-
zes eleito de Cuiabá saciou a vontade 
do deputado de administrar a capital 
ou em 2024 teremos novamente o “Ga-
linho” na disputa ao Palácio Alencas-
tro?
Dep. Wilson Santos -Não penso em voltar 
à prefeitura de Cuiabá, já dei minha contri-
buição. Quero encerrar minha carreira co-
mo prefeito da Chapada dos Guimarães, 
mas daqui há 8 anos. Porém, política muda 
todos os dias e o futuro a Deus pertence.

Acho que eleições 
precisam ser 

discutidas com a 
base e é isso que o 

senador Fávaro 
pretende fazer. 
Toda e qualquer 
decisão tem que 

sair destas 
discussões. Mesmo 

nas eleições, o 
senador deixou os 
correligionários 

livres para votarem 
em quem 

quisessem para 
presidente.

Sem meio ambiente não há vida. Usinas e 
barragens diminuem a qualidade da água, o 

estoque pesqueiro e trazem problemas 
ambientais. Além disso, o Rio Cuiabá não tem 

vocação para usinas, não tem cachoeiras e 
precisa se manter limpo e vivo.
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Feliz: ser ou estar?
O que é felicidade para você? Ter um 

milhão de seguidores? Engajamento 24/7? 
Num mundo onde somos bombardeados 
por comparações sociais o tempo todo a 
internet também mostra que a felicidade é 
mesmo analógica.

Um estudo do professor Derrick Wirtz, da 
UBC Okanaga, examinou a relação entre a re-
de social e a satisfação com a vida. E explica 
que não é quando, mas como usamos a rede 
social que cria negativamente um impacto 
em nossa sensação de felicidade.

Todos os dias, bilhões de pessoas intera-
gem nas redes sociais. No entanto, o uso ge-
neralizado esta deixando as pessoas mais in-
satisfeitas. Por que?

Primeiro a tecnologia por traz da arquite-
tura digital das redes sociais mechem com o 
cérebro do ponto de vista comparativo, ou se-
ja, tem sempre alguém mais bonito, melhor, 
mais rico que você.

Segundo o auto isolamento se tornou 
uma prática padrão, ao menor desconfor-
to viramos nossos olhos para as telas e so-
mos confinados em nossas bolhas digitais, 
que gotejam nossos likes por conta gotas 
o tempo todo.

Embora as interações cara a cara estejam 
associadas à satisfação e ao contentamento, 
a maioria de nós prefere buscar a ideia de felicidade nas redes do outro. E sim em vez de 
ficar feliz a gente vai se deprimindo naturalmente.

E devemos nos perguntar de quantos estudos exatamente as pessoas precisam para se 
convencer de que rede social tende a nos deixar infelizes? E o que é de fato uma pessoa 
feliz com tantas exigências nos dias de hoje.

Segundo estudiosos para uma pessoa ser feliz, ela precisa vivenciar suas experiências 
e ter 5 atitudes analógicas para experimentar o contentamento e bem-estar.

Gratidão:
Se você partisse dessa vida hoje seria grato pelo que viveu? A Sociedade esta com vi-

das tão online que parece que se esqueceu de como é praticar a gratidão. Valorizar o que 
possui, ajudar alguém e sorrir para um desconhecido precisam ser vivenciados todos os 
dias. E não isso não é pra postar e pra sentir.

Compartilho com vocês um habito que aprendi com meus avos. Todos os dias quando 
vou a academia por onde passo dou um sorriso e um “Bom Dia” Muitas vezes sou ignora-
da, mas tantas outras recebo outro de volta cheio de energia e fico grata. 

ção para usinas, não tem cachoeiras e 
precisa se manter limpo e vivo. Mato Gros-
so exporta energia e se precisar de mais pre-
cisa investir em matriz energética limpa, em 
usinas fotovoltaicas que é nossa vocação 
atual. Precisamos nos modernizar e preser-
var o meio ambiente.

CoPopular - O que o senhor pensa so-
bre o projeto do governador Mauro 
Mendes que proíbe a criação de par-
ques e áreas de preservação ambiental 

Positividade:
E por falar em energia positiva...
Cercar-se de pessoas positivas mantém 

nossa energia e motivação equilibrada. Um 
fator de longevidade considera ter bons ami-
gos como responsável por nos fazer viver ma-
is e mais saudáveis.

Agora toma a reflexão: Como estamos en-
sinando nossos jovens a ter amigos reais em 
tempos de tela na mão? Como alguém nos di-
as de hoje experimenta energia positiva genu-
inamente pelas telas?

Gentileza:
Aquela máxima “gentileza gera gentileza” 

continua valendo pra se ser feliz.
Hoje ajudei um colega com uma atividade 

que ele tinha dificuldade, depois como me 
senti? Feliz por ajudar nada mais.

Não postei nas redes, não fiz vídeo, não 
coloquei num blog apenas pratiquei uma ati-
vidade amável, é assim que experimentamos 
gentileza.

Família:
Ouço tanto que em tempos acelerados es-

tar com a família é uma dificuldade. Mas usa-
mos a tecnologia para poder aproveitar a famí-
lia e estamos fazendo justamente o contrario.

Se tenho apenas 15 minutos para tomar 
com a família, vamos nos organizar para isso 

acontecer sem uma tela na mão.  Pois na ânsia de ter uma vida nas redes sociais estamos 
registrando tudo em nossos telefones e desperdiçando memorias que somente nos pode-
mos construir em nosso intimo sem interferência de uma tela no meio.

Experiência:
Infelizmente estamos ensinando a todos que ser feliz é ter coisas, quando pessoas feli-

zes relatam que nossos esforços precisam ser concentrados em viver experiências.
Elas podem ser o cheiro do seu livro favorito, o olhar de orgulho de uma amiga ou 

mesmo o feijão mais gostoso feito por sua avó.
Ao buscar atitudes positivas para ser feliz entendemos que a felicidade é mesmo analógica. 

Que pra ser feliz você não precisa jogar seu telefone fora, mas que precisa achar o equilíbrio en-
tre viver a felicidade ou postar uma ideia de felicidade que nem sempre é real nas redes.

Maria Augusta Ribeiro
é especialista em comportamento digital e Netnografia
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O deputado Wilson Santos (PSD) vem se 
posicionando na Assembleia Legislativa como 
uma das vozes mais ativas na área da defesa 
ambiental e da segurança pública. Não sem 
polêmicas, como é do feitio do parlamentar que, 
não atoa, tem o apelido de “Galinho” por gostar 
de um bom debate político. Wilson Santos 
conseguiu por exemplo, impedir que usinas e 
barragens sejam construídas ao longo do rio 
Cuiaba, foi um dos autores do projeto de lei que 
autoriza o estado a adquirir canabidiol para 
tratamento de pacientes com diversas 
enfermidades e agora luta para criar uma lei que 
obrigue a PM do estado a utilizar câmeras em seu 
fardamento durante as operações. No campo 
eleitoral, o parlamentar se mostra alinhado com o 
ministro Carlos Fávaro e defende que seu partido 
busque o caminho da organização das bases e 
fortalecimento para disputar cargos majoritários 
nos próximos pleitos. Wilson Santos avisa aos 
adversários: seu projeto político é se aposentar 
como prefeito de Chapada dos Guimarães daqui 
a oito anos. Até lá, o “Galinho” estará no 
“terreiro” e não descarta outros embates. Leia 
abaixo íntegra da entrevista exclusiva concedida 
pelo deputado ao CO Popular.



Feminicídios aumentaram 9% em 2022 e crimes 
violentos contra mulheres batem record em Mato Grosso

54 GERALPOLÍTICA

Em um julgamento que, em vários momentos, 
lembrou os dias da “Lava Jato”, o Órgão Especial 
do Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT), 
aprovou na última quinta-feira,09, a decretação da 
intervenção do Governo do Estado na Secretaria 
Municipal de Saúde de Cuiabá. A decisão foi toma-
da por maioria: nove desembargadores votaram a 
favor do ato intervencionista e quatro membros do 
colegiado acataram os argumentos da defesa para 
garantir a autonomia do prefeito Emanuel Pinhei-
ro (MDB) na gestão da pasta.

Os argumentos utilizados pelo desembar-
gador Orlando Perri, relator da ação movida pe-
lo Ministério Público Estadual (MPE), para jus-
tificar a draconiana medida extraordinária vie-
ram carregados de teor político, tom populista 
e frases de efeito prontas para virar manchetes. 
O desembargador não se constrangeu em ser 
apelativo ao defender sua posição em favor de 
retirar do prefeito cuiabano, evidenciando em 
suas falas o forte caráter político e midiático 
que a conduziu – o que tem sido veemente-
mente negado por ele, ainda que óbvio.

O discurso do desembargador já é histórico 
como exemplo de como os holofotes contami-
nam a insenção de alguns magistrados. “O povo 
morre como baratas” e “pessoas estão tendo bra-
ços e pernas amputados. Pessoas estão tendo 
AVCs por falta de medicamentos básicos na Saú-
de cuiabana. E isso é público e notório, não pre-
cisa de provas” ou ainda “nós magistrados, quan-
do temos problemas, procuramos hospitais co-
mo Albert Einstein e Sírio Libanês. Em situação 
como essa, não podemos nos apegar a termos ju-
rídicos para justificar o injustificável”  foram algu-
mas das “perolas” ditas pelo magistrado.

DIVERGÊNCIA
Nem todos os membros do Órgão Especi-
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TJMT adota “padrão” da Lava-Jato e atropela a 
constituição para decretar intervenção na saúde em Cuiabá

LAWFARE EM CUIABÁ

A maioria dos crimes 
dessa natureza 
ocorreram dentro de 
casa e juíza reconhece 
que Lei Maria da 
Penha não tem sido 
suficiente para 
reduzir os 
assassinatos de 
mulheres por ex-
companheiros

Por nove votos a quatro, 
desembargadores do 
Órgão Especial do TJMT 
decidiram autorizar que 
o Governo do Estado 
assuma a gestão da 
saúde na capital

Com a decisão do TJMT, governador vai indicar o interventor para Secretaria Municipal de Saúde de Cuiabá

Julgamento virtual do Órgão Especial do TJMT: 
argumentos do relator evidenciou o caráter mais político 
e midiático do que jurídico e constitucional da 
intervenção na SMS de Cuiabá

No Brasil o feminicídio ganha cotornos de epidemia e as 
mulheres nunca estão seguras: a maioria dos crimes 

acontecem dentro da casa das vítimas

Ex-namorado assassinou Alice Ribeiro da Silva a facadas na frente das crianças. O motivo: a vítima havia contado à 
ex-sogra que ele estava sendo negligente com a filha de 2 anos

Nas varas criminais, os casos de feminicídio se 
acumulam: vidas perdidas e centenas de órfãos sem mães 
preocupam as autoridades que não sabem como parar 
essa violência

Juiza Ana Graziela  Vaz de Campos Alves Corrêa reconhece 
que é preciso mais do que a Lei Maria da Penha para 
reduzir os índices de feminicídios e violência contra 
mulheres

VIDAS AMEAÇADAS

A pequena empresária do ramo de 
cosméticos Alice Ribeiro da Silva, da ci-
dade de Jucimeira (164km de Cuiabá), 
estava dando almoço para os três filhos 
ao lado de uma amiga, no dia 03 de mar-
ço último, quando o seu ex-namorado e 
pai de sua filha caçula, Igor Henrique 
Bernardes Pires, 26 anos, chegou à sua 
casa dizendo que queria conversar. Ela 
o recebeu e o convidou à almoçar junto 
com a família. Igor, no entanto, passou 
a questioná-la agressivamente sobre 
uma mensagem enviada por Alice para 
a ex-sogra relatando a negligência e 
mau comportamento dele em relação a 
filha, de dois anos.

Os dois discutiram e Igor, tomado pe-
lo ódio, sacou uma faca e desferiu vários 
golpes contra Alice, atingindo-a mortal-
mente na garganta e no peito. Em segui-
da, o homem fugiu, deixando a mulher 
morta na frente de três crianças com ida-
des entre 2 e 5 anos.

A noite tranquila do dia 31 de janei-
ro no bairro Padre Paulo, na peri fer ia 
de Cáceres (240km de Cuiabá) foi in-
terrompida pelos gri tos desesperados 
de dor e pedidos de socorro de Maria 
Sir lene da Conceição, de 44 anos. Os 
vizinhos saíram à rua para ver o que 
estava acontecendo e se depararam 
com José Carlos da Si lva, de 46 anos, 
ex-marido de Maria, saindo da casa de-
la empunhando uma faca de onde pin-
gava sangue. A polícia foi chamada e 
quando chegou, a mulher já estava 
sem vida, o corpo todo esfaqueado. 
Maria Sir lene t inha uma medida prote-
t iva contra o seu assassino.  

Os casos de Alice e Maria Sirlene ilus-
tram a situação crescente de feminícidi-
os que engrossam quase diariamente as 
estatísticas de crimes violentos e de 
morte praticados contra mulheres em 
Mato Grosso.

Dados da Secretaria de Estado de Segu-
rança Pública (Sesp) apontam que, em 
2022, os feminicídios no estado cresceram 
assustadores 9%. Esses mesmos dados in-
dicam que nada menos que 75% das víti-
mas foram mortas dentro de casa. Todas 
essas mulheres foram mortas brutalmente 
por ex-namorados, ex-maridos ou ho-
mens com quem tiveram algum tipo de en-
volvimento afetivo e sexual.

Para 53,8% das mulheres vítimas de vi-
olência ao longo de 2022, o lugar mais 
perigoso foi exatamente o ambiente do-
méstico. Dentro de casa, próximo do al-
goz, as mulheres são quase sempre, pre-
sas fáceis para o agressor. Essa preocu-
pante contradição foi revelada pelo le-
vantamento Visível e Invisível: A Vitimi-
zação de Mulheres no Brasil, 4ª Edi-
ção/2023 realizado pelo Fórum de Segu-
rança Pública e Instituto Datafolha.

Segundo a juíza da 1ª Vara Especia-
l izada de Violência Doméstica e Fami-
l iar Contra a Mulher de Cuiabá, Ana 
Graziela Vaz de Campos Alves Corrêa, 
os cr imes violentos contra as mulhe-
res são resultado do ódio de gênero – 
quando o homem simplesmente se des-
controla por não conseguir subjugar a 
mulher a todos os seus caprichos – e o 
sentimento de pose exarcebado que le-
va alguns homens a não aceitar rejei-
ção e o f im de relacionamentos por 
parte da mulher.    

A magis t rada des taca que houve 
um cons ideráve l  aumento de conces-
são de medidas prote t ivas  às  mulhe-
res  desde o in íc io da pandemia de Co-
v id 19 ,  per íodo em que os casos de v i-
o lênc ia  domés t i ca  exper imenta ram 
um grande aumento em todo o mun-
do.  “Com isso [as  medidas prote t ivas ]  
as  mulheres es tão se sent indo mais  
empoderadas e conf iantes  para de-
nunciar  os agressores .  Temos campa-
nhas in tensas ,  ações de órgãos públ i-
cos e Ongs ,  a lém dos canais  de de-
núncia ,  para dar  uma consc iênc ia  pa-
ra  a  mulher  se enxergar  enquanto v í t i-
ma.  Mui tas  vezes e la  não se vê ass im,  
nem a pessoa que comete a v io lênc ia  
es tá  se reconhecendo como agressor”, 
pontua a juíza.

Em vigor há 17 anos, a Lei Maria da Pe-
nha é um instrumento importante para a 
redução da violência doméstica, mas não 
te sido suficiente para barrar as agressões 
físicas, a violência psicológica, as amea-
ças e os bárbaros assassinatos que afligem 
e ceifam a vida de milhares de mulheres 
brasileiras a todos os anos.

Segundo a juíza Ana Graziela, ainda há 
muito a ser feito nesse campo para garan-

população. “Medida drástica só deve ser aplicada 
apenas quando extremamente necessário, em últi-
mo caso”, argumentou Antônia Siqueira ao expor 
seu voto contra a intervenção.

O desembargador Juvenal Pereira também se 
amparou na Constituição para negar a ação arbi-
trária contra a gestão municipal da saúde pelo 
chefe do poder executivo cuiabano. O magistra-
do destacou que em nenhum aspecto, a situação 
relatada na ação do MPE se coaduna com os re-
quisitos exigidos pelo artigo 35 da Constituição 
que estabelece em quais condições pode o esta-
do intervir no município. “Uma ação de interven-
ção exige muito cuidado e ponderação, uma vez 
que seus efeitos podem trazer mais problemas e 
caos a uma realidade já difícil como a enfrentada 
pela Saúde, não só em Cuiabá, mas em quase to-
dos os municípios do Brasil”, acrescentou.

Em acordo com os votos divergentes e em 
favor da preservação dos princípios de auto-
nomia político-administrativo do município, o 
desembargador João Ferreira Filho acompa-
nhou os colegas legalistas.

RECURSO
O prefeito de Cuiabá, Emanuel Pinheiro deve 

entrar com recurso junto ao Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) em Brasília para reverter a decisão do 
Órgão Especial do TJMT que determinou nova in-
tervenção do estado na Secretaria Municipal de Sa-
úde (SMS) da capital. Em nota, a gestão do prefeito 
Emanuel Pinheiro (MDB) afirmou que a Procura-
doria-Geral do Município (PGM) já avalia o pro-
cesso e lembra que a determinação judicial se deu 
por maioria e não de forma unânime. Na mesma 
nota, o prefeito ressalta que irá cumprir a decisão 
judicial, que determina que o governador Mauro 
Mendes (União) nomeie um interventor para co-
mandar a Secretaria Municipal de Saúde (SMS).
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I   Antonio P. Pacheco
Especial para CO Popular

tir que as mulheres tenham direito à vida e 
segurança quando seus companheiros se 
tornam uma ameaça.

“Ao mesmo tempo em que o Brasil 
conta com terceira melhor lei de prote-
ção à mulher no mundo, o país é o 5º 
em mortes de mulheres por feminicídio 
ou violência doméstica. Com a lei, te-
mos várias ferramentas de proteção, co-
mo a medida protetiva, que é uma das 
melhores coisas. No entanto, não basta 
apenas afastar o potencial agressor da 
vítima e puni-lo com penas que nem 
sempre, cumprem o papel fundamental 
de reeducação do indivíduo. Precisa-
mos trabalhar todo o ser humano, des-
de os bancos escolares. Temos que tra-
balhar explicando o que é a violência 
de gênero desde a educação infantil”, 
defendeu a magistrada.

Um dos mais experientes parlamentares 
em atividade no Senado Federal, o senador 
Jayme Campos  (UB-MT) será titular de qua-
tro comissões temáticas no biênio 2023-
2024. São elas: Infraestrutura, Agricultura e 
Reforma Agrária, Assunto Sociais e Meio 
Ambiente. Todas as comissões foram insta-
ladas na quarta-feira, 8, com eleição de se-
us respectivos presidentes. 

Ao usar da palavra, Jayme Campos foi en-
fático, em todas elas, ao pedir aos seus cole-
gas que se concentrem na busca de soluções 
para os anseios da população. “Nós precisa-
mos ter muita seriedade aqui. Eu espero, so-
bretudo, que não seja transformada esta Co-
missão em palanque político”, ele apelou.

Campos lembrou que o setor produtivo bra-
sileiro “está sendo condenado por tudo aquilo 
que ele gera de empregos, de riqueza e de ali-
mentos quando se fala da política alimentar, 
não só no Brasil, mas no mundo”. Para Jayme, 
o “setor produtivo é muito mal interpretado”.

Apresentando um 'choque de realidade', 
o senador mato-grossense, além de destacar 
os problemas do campo, enfatizou a impor-
tância do debate e avanço na questão da in-
fraestrutura e da logística para escoar a pro-
dução nacional. “Hoje o produtor rural é mui-
to mais competente do que se pensa, pois 
produzir no Brasil é ter um custo altíssimo, 
muitas vezes pagando uma conta cara que 
não é da sua responsabilidade”, frisou.
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Jayme pede que senadores não usem comissões de Agricultura, 
Reforma Agrária, Assuntos Sociais e Meio Ambiente como palanque

Casas para
mulheres vítimas de
violência doméstica

SEM POLITICAGEM

Para o senador 
mato-grossense, os 
temas tratados 
nestas comissões 
são muito sérios e 
importantes para 
serem objeto de 
politicagem

“Nós precisamos ter muita seriedade aqui. Eu espero, sobretudo, que não seja transformada esta Comissão em palanque 
político”, ele apelou

Lula esteve em Mato Grosso no início do mês, na cidade de Rondonópolis, para a entrega de 1.450 unidades do programa. 
O senador afirma que as mães agredidas “devem ser inseridas nesse contexto” de prestações de até R$ 60,00

Na Comissão de Infraestrutura, Cam-
pos cumprimentou o senador Confúcio 
Moura (MDB-RO), eleito para conduzir os 
trabalhos pelos próximos dois anos, e su-
geriu, entre as primeiras medidas, uma au-
diência pública para tratar das concessões 
aeroportuárias. Ele citou o caso de Mato 
Grosso, cuja empresa concessionária, “ain-
da não colocou um saco de cimento e mui-
to menos um tijolo” na melhoria da infra-
estrutura dos terminais de Várzea Grande, 
Sinop, Rondonópolis e Alta Floresta.

“Por causa da pandemia, foi feito a 
prorrogação dos prazos para os investi-
mentos que estavam pactuados. Venceu 
os prazos e nada foi feito até agora”, dis-
se, ao destacar que a Comissão de Infra-
estrutura tem “papel preponderante” pa-
ra cobrar o que foi firmado nos contratos 
de concessão.

Ao apresentar em plenário mais um 
projeto de lei para aperfeiçoar o comba-
te à violência contra as mulheres, o sena-
dor Jayme Campos (UB-MT) indicou ao 
governo do presidente Lula que sejam 
destinadas unidades do novo programa 
'Minha Casa, Minha Vida' também para 
as mulheres vítimas de violência domés-
tica. A medida, segundo ele, visa dar con-
dições para que as mulheres possam de-
nunciar seus agressores. 

Jayme Campos ressaltou que o presi-
dente Lula esteve em Mato Grosso no iní-
cio do mês, na cidade de Rondonópolis, 
para a entrega de 1.450 unidades do pro-
grama, destinado as famílias de baixa 
renda. Para ele, as mães agredidas “de-
vem ser inseridas nesse contexto” de 
prestações de até R$ 60,00. “Muitas ve-
zes, a mulher deixar de ir lá na delegacia 
dar queixa porque não tem condições de 
sobrevivência, não tem onde morar e 
abrigar seus filhos”, salientou o senador.

al do TJMT se deixaram influenciar pela pres-
sões políticas e o apelo fácil das manchetes. 
Quatro desembargadores se ativeram aos fa-
tos constantes nos autos da ação do MPE e à 
Constituição, bem como demnstraram cuida-
do naanálise dos arguentos da defesa apre-
sentada pela Procuradoria Geral do Munici-
pio de Cuiabá para embasarem seus votos 
contrários à intervenção.

Os desembargadores Rubens de Oliveira 
Santos Filho, Juvenal Pereira da Silva, João 
Ferreira Filho e Antônia Siqueira Gonçalves, 
fizeram ponderações que demonstravam o 
absurdo da intervenção e que, tal medida, 
contraria frontalmente a Constituição e o 
princípio da razoabilidade.

O primeiro voto divergente à posição do rela-
tor foi do desembargador Rubens de Oliveira. 
Em seu julgamento, o magistrado apontou de saí-
da que o Órgão Especial não poderia sequer con-
siderar o exame das novas documentações apre-
sentadas pelo Ministério Público Estadual (MPE) 
acostadas ao processo original após a derrubada 
pela presidente do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ)  da decisão monocrática de Orlando Perri, 
após a decisão dada pela presidente do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ).

Conforme o desembargador Rubens de 
Oliveira, está claro que o julgamento deveria 
ater-se apenas aos fatos relatados na inicial da 
ação. “No meu entendimento a intervenção, 
aquela que fora suspensa, não pode produzir 
os efeitos que foram trazidos para dentro do 
processo. Nós devemos decidir pela ótica da 
inicial [processo de origem]. Dessa forma, aco-
lho a tese da defesa e julgo o improcedente o 
pedido de intervenção", concluiu o jugador 
que também criticou as ações de parlamenta-
res que buscaram influenciar a decisão do co-
legiado especial do TJMT. “A sociedade preci-
sa saber, porque parece um pouco irrazoável 
pessoas que exercem mandatos, todos os di-
as, reiteradamente, passam uma espécie de co-
brança a quem não votou ou a quem já votou, 
ou a quem ainda vai votar", disparou denunci-
ando as pressões externas por uma decisão 
contra o prefeito Emanuel Pinheiro.

Por sua vez, a desembargadora Antônia Siquei-
ra foi mais fundo e evidenciou a inconstitucionali-
dade da intervenção. A magistrada sustentou que 
há outros “remédios jurídicos” que não implicariam 
na supressão da autonomia político-administrativa 
do prefeito da capital e menos danosos ao próprio 
andamento dos serviços de atendimento à saúde da 



Feminicídios aumentaram 9% em 2022 e crimes 
violentos contra mulheres batem record em Mato Grosso

54 GERALPOLÍTICA

Em um julgamento que, em vários momentos, 
lembrou os dias da “Lava Jato”, o Órgão Especial 
do Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT), 
aprovou na última quinta-feira,09, a decretação da 
intervenção do Governo do Estado na Secretaria 
Municipal de Saúde de Cuiabá. A decisão foi toma-
da por maioria: nove desembargadores votaram a 
favor do ato intervencionista e quatro membros do 
colegiado acataram os argumentos da defesa para 
garantir a autonomia do prefeito Emanuel Pinhei-
ro (MDB) na gestão da pasta.

Os argumentos utilizados pelo desembar-
gador Orlando Perri, relator da ação movida pe-
lo Ministério Público Estadual (MPE), para jus-
tificar a draconiana medida extraordinária vie-
ram carregados de teor político, tom populista 
e frases de efeito prontas para virar manchetes. 
O desembargador não se constrangeu em ser 
apelativo ao defender sua posição em favor de 
retirar do prefeito cuiabano, evidenciando em 
suas falas o forte caráter político e midiático 
que a conduziu – o que tem sido veemente-
mente negado por ele, ainda que óbvio.

O discurso do desembargador já é histórico 
como exemplo de como os holofotes contami-
nam a insenção de alguns magistrados. “O povo 
morre como baratas” e “pessoas estão tendo bra-
ços e pernas amputados. Pessoas estão tendo 
AVCs por falta de medicamentos básicos na Saú-
de cuiabana. E isso é público e notório, não pre-
cisa de provas” ou ainda “nós magistrados, quan-
do temos problemas, procuramos hospitais co-
mo Albert Einstein e Sírio Libanês. Em situação 
como essa, não podemos nos apegar a termos ju-
rídicos para justificar o injustificável”  foram algu-
mas das “perolas” ditas pelo magistrado.

DIVERGÊNCIA
Nem todos os membros do Órgão Especi-
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TJMT adota “padrão” da Lava-Jato e atropela a 
constituição para decretar intervenção na saúde em Cuiabá

LAWFARE EM CUIABÁ

A maioria dos crimes 
dessa natureza 
ocorreram dentro de 
casa e juíza reconhece 
que Lei Maria da 
Penha não tem sido 
suficiente para 
reduzir os 
assassinatos de 
mulheres por ex-
companheiros

Por nove votos a quatro, 
desembargadores do 
Órgão Especial do TJMT 
decidiram autorizar que 
o Governo do Estado 
assuma a gestão da 
saúde na capital

Com a decisão do TJMT, governador vai indicar o interventor para Secretaria Municipal de Saúde de Cuiabá

Julgamento virtual do Órgão Especial do TJMT: 
argumentos do relator evidenciou o caráter mais político 
e midiático do que jurídico e constitucional da 
intervenção na SMS de Cuiabá

No Brasil o feminicídio ganha cotornos de epidemia e as 
mulheres nunca estão seguras: a maioria dos crimes 

acontecem dentro da casa das vítimas

Ex-namorado assassinou Alice Ribeiro da Silva a facadas na frente das crianças. O motivo: a vítima havia contado à 
ex-sogra que ele estava sendo negligente com a filha de 2 anos

Nas varas criminais, os casos de feminicídio se 
acumulam: vidas perdidas e centenas de órfãos sem mães 
preocupam as autoridades que não sabem como parar 
essa violência

Juiza Ana Graziela  Vaz de Campos Alves Corrêa reconhece 
que é preciso mais do que a Lei Maria da Penha para 
reduzir os índices de feminicídios e violência contra 
mulheres

VIDAS AMEAÇADAS

A pequena empresária do ramo de 
cosméticos Alice Ribeiro da Silva, da ci-
dade de Jucimeira (164km de Cuiabá), 
estava dando almoço para os três filhos 
ao lado de uma amiga, no dia 03 de mar-
ço último, quando o seu ex-namorado e 
pai de sua filha caçula, Igor Henrique 
Bernardes Pires, 26 anos, chegou à sua 
casa dizendo que queria conversar. Ela 
o recebeu e o convidou à almoçar junto 
com a família. Igor, no entanto, passou 
a questioná-la agressivamente sobre 
uma mensagem enviada por Alice para 
a ex-sogra relatando a negligência e 
mau comportamento dele em relação a 
filha, de dois anos.

Os dois discutiram e Igor, tomado pe-
lo ódio, sacou uma faca e desferiu vários 
golpes contra Alice, atingindo-a mortal-
mente na garganta e no peito. Em segui-
da, o homem fugiu, deixando a mulher 
morta na frente de três crianças com ida-
des entre 2 e 5 anos.

A noite tranquila do dia 31 de janei-
ro no bairro Padre Paulo, na peri fer ia 
de Cáceres (240km de Cuiabá) foi in-
terrompida pelos gri tos desesperados 
de dor e pedidos de socorro de Maria 
Sir lene da Conceição, de 44 anos. Os 
vizinhos saíram à rua para ver o que 
estava acontecendo e se depararam 
com José Carlos da Si lva, de 46 anos, 
ex-marido de Maria, saindo da casa de-
la empunhando uma faca de onde pin-
gava sangue. A polícia foi chamada e 
quando chegou, a mulher já estava 
sem vida, o corpo todo esfaqueado. 
Maria Sir lene t inha uma medida prote-
t iva contra o seu assassino.  

Os casos de Alice e Maria Sirlene ilus-
tram a situação crescente de feminícidi-
os que engrossam quase diariamente as 
estatísticas de crimes violentos e de 
morte praticados contra mulheres em 
Mato Grosso.

Dados da Secretaria de Estado de Segu-
rança Pública (Sesp) apontam que, em 
2022, os feminicídios no estado cresceram 
assustadores 9%. Esses mesmos dados in-
dicam que nada menos que 75% das víti-
mas foram mortas dentro de casa. Todas 
essas mulheres foram mortas brutalmente 
por ex-namorados, ex-maridos ou ho-
mens com quem tiveram algum tipo de en-
volvimento afetivo e sexual.

Para 53,8% das mulheres vítimas de vi-
olência ao longo de 2022, o lugar mais 
perigoso foi exatamente o ambiente do-
méstico. Dentro de casa, próximo do al-
goz, as mulheres são quase sempre, pre-
sas fáceis para o agressor. Essa preocu-
pante contradição foi revelada pelo le-
vantamento Visível e Invisível: A Vitimi-
zação de Mulheres no Brasil, 4ª Edi-
ção/2023 realizado pelo Fórum de Segu-
rança Pública e Instituto Datafolha.

Segundo a juíza da 1ª Vara Especia-
l izada de Violência Doméstica e Fami-
l iar Contra a Mulher de Cuiabá, Ana 
Graziela Vaz de Campos Alves Corrêa, 
os cr imes violentos contra as mulhe-
res são resultado do ódio de gênero – 
quando o homem simplesmente se des-
controla por não conseguir subjugar a 
mulher a todos os seus caprichos – e o 
sentimento de pose exarcebado que le-
va alguns homens a não aceitar rejei-
ção e o f im de relacionamentos por 
parte da mulher.    

A magis t rada des taca que houve 
um cons ideráve l  aumento de conces-
são de medidas prote t ivas  às  mulhe-
res  desde o in íc io da pandemia de Co-
v id 19 ,  per íodo em que os casos de v i-
o lênc ia  domés t i ca  exper imenta ram 
um grande aumento em todo o mun-
do.  “Com isso [as  medidas prote t ivas ]  
as  mulheres es tão se sent indo mais  
empoderadas e conf iantes  para de-
nunciar  os agressores .  Temos campa-
nhas in tensas ,  ações de órgãos públ i-
cos e Ongs ,  a lém dos canais  de de-
núncia ,  para dar  uma consc iênc ia  pa-
ra  a  mulher  se enxergar  enquanto v í t i-
ma.  Mui tas  vezes e la  não se vê ass im,  
nem a pessoa que comete a v io lênc ia  
es tá  se reconhecendo como agressor”, 
pontua a juíza.

Em vigor há 17 anos, a Lei Maria da Pe-
nha é um instrumento importante para a 
redução da violência doméstica, mas não 
te sido suficiente para barrar as agressões 
físicas, a violência psicológica, as amea-
ças e os bárbaros assassinatos que afligem 
e ceifam a vida de milhares de mulheres 
brasileiras a todos os anos.

Segundo a juíza Ana Graziela, ainda há 
muito a ser feito nesse campo para garan-

população. “Medida drástica só deve ser aplicada 
apenas quando extremamente necessário, em últi-
mo caso”, argumentou Antônia Siqueira ao expor 
seu voto contra a intervenção.

O desembargador Juvenal Pereira também se 
amparou na Constituição para negar a ação arbi-
trária contra a gestão municipal da saúde pelo 
chefe do poder executivo cuiabano. O magistra-
do destacou que em nenhum aspecto, a situação 
relatada na ação do MPE se coaduna com os re-
quisitos exigidos pelo artigo 35 da Constituição 
que estabelece em quais condições pode o esta-
do intervir no município. “Uma ação de interven-
ção exige muito cuidado e ponderação, uma vez 
que seus efeitos podem trazer mais problemas e 
caos a uma realidade já difícil como a enfrentada 
pela Saúde, não só em Cuiabá, mas em quase to-
dos os municípios do Brasil”, acrescentou.

Em acordo com os votos divergentes e em 
favor da preservação dos princípios de auto-
nomia político-administrativo do município, o 
desembargador João Ferreira Filho acompa-
nhou os colegas legalistas.

RECURSO
O prefeito de Cuiabá, Emanuel Pinheiro deve 

entrar com recurso junto ao Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) em Brasília para reverter a decisão do 
Órgão Especial do TJMT que determinou nova in-
tervenção do estado na Secretaria Municipal de Sa-
úde (SMS) da capital. Em nota, a gestão do prefeito 
Emanuel Pinheiro (MDB) afirmou que a Procura-
doria-Geral do Município (PGM) já avalia o pro-
cesso e lembra que a determinação judicial se deu 
por maioria e não de forma unânime. Na mesma 
nota, o prefeito ressalta que irá cumprir a decisão 
judicial, que determina que o governador Mauro 
Mendes (União) nomeie um interventor para co-
mandar a Secretaria Municipal de Saúde (SMS).

F
o
to

: 
R

e
p
ro

d
u
çã

o
 W

e
b

F
o
to

: 
T

JR
S

F
o
to

: 
A

sc
o
m

/T
JM

T
F

o
to

: 
A

rq
u
iv

o
 P

e
ss

o
a
l/R

e
d
e
s 

S
o
ci

a
is

MS - MT - DF - Ano XXII - EDIÇÃO Nº 1.018 - 13 a 19/03/2023
www.copopular.com.br

MS - MT - DF - Ano XXII - EDIÇÃO Nº 1.018 - 13 a 19/03/2023
www.copopular.com.br

I   Antonio P. Pacheco
Especial para CO Popular

tir que as mulheres tenham direito à vida e 
segurança quando seus companheiros se 
tornam uma ameaça.

“Ao mesmo tempo em que o Brasil 
conta com terceira melhor lei de prote-
ção à mulher no mundo, o país é o 5º 
em mortes de mulheres por feminicídio 
ou violência doméstica. Com a lei, te-
mos várias ferramentas de proteção, co-
mo a medida protetiva, que é uma das 
melhores coisas. No entanto, não basta 
apenas afastar o potencial agressor da 
vítima e puni-lo com penas que nem 
sempre, cumprem o papel fundamental 
de reeducação do indivíduo. Precisa-
mos trabalhar todo o ser humano, des-
de os bancos escolares. Temos que tra-
balhar explicando o que é a violência 
de gênero desde a educação infantil”, 
defendeu a magistrada.

Um dos mais experientes parlamentares 
em atividade no Senado Federal, o senador 
Jayme Campos  (UB-MT) será titular de qua-
tro comissões temáticas no biênio 2023-
2024. São elas: Infraestrutura, Agricultura e 
Reforma Agrária, Assunto Sociais e Meio 
Ambiente. Todas as comissões foram insta-
ladas na quarta-feira, 8, com eleição de se-
us respectivos presidentes. 

Ao usar da palavra, Jayme Campos foi en-
fático, em todas elas, ao pedir aos seus cole-
gas que se concentrem na busca de soluções 
para os anseios da população. “Nós precisa-
mos ter muita seriedade aqui. Eu espero, so-
bretudo, que não seja transformada esta Co-
missão em palanque político”, ele apelou.

Campos lembrou que o setor produtivo bra-
sileiro “está sendo condenado por tudo aquilo 
que ele gera de empregos, de riqueza e de ali-
mentos quando se fala da política alimentar, 
não só no Brasil, mas no mundo”. Para Jayme, 
o “setor produtivo é muito mal interpretado”.

Apresentando um 'choque de realidade', 
o senador mato-grossense, além de destacar 
os problemas do campo, enfatizou a impor-
tância do debate e avanço na questão da in-
fraestrutura e da logística para escoar a pro-
dução nacional. “Hoje o produtor rural é mui-
to mais competente do que se pensa, pois 
produzir no Brasil é ter um custo altíssimo, 
muitas vezes pagando uma conta cara que 
não é da sua responsabilidade”, frisou.
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Jayme pede que senadores não usem comissões de Agricultura, 
Reforma Agrária, Assuntos Sociais e Meio Ambiente como palanque

Casas para
mulheres vítimas de
violência doméstica

SEM POLITICAGEM

Para o senador 
mato-grossense, os 
temas tratados 
nestas comissões 
são muito sérios e 
importantes para 
serem objeto de 
politicagem

“Nós precisamos ter muita seriedade aqui. Eu espero, sobretudo, que não seja transformada esta Comissão em palanque 
político”, ele apelou

Lula esteve em Mato Grosso no início do mês, na cidade de Rondonópolis, para a entrega de 1.450 unidades do programa. 
O senador afirma que as mães agredidas “devem ser inseridas nesse contexto” de prestações de até R$ 60,00

Na Comissão de Infraestrutura, Cam-
pos cumprimentou o senador Confúcio 
Moura (MDB-RO), eleito para conduzir os 
trabalhos pelos próximos dois anos, e su-
geriu, entre as primeiras medidas, uma au-
diência pública para tratar das concessões 
aeroportuárias. Ele citou o caso de Mato 
Grosso, cuja empresa concessionária, “ain-
da não colocou um saco de cimento e mui-
to menos um tijolo” na melhoria da infra-
estrutura dos terminais de Várzea Grande, 
Sinop, Rondonópolis e Alta Floresta.

“Por causa da pandemia, foi feito a 
prorrogação dos prazos para os investi-
mentos que estavam pactuados. Venceu 
os prazos e nada foi feito até agora”, dis-
se, ao destacar que a Comissão de Infra-
estrutura tem “papel preponderante” pa-
ra cobrar o que foi firmado nos contratos 
de concessão.

Ao apresentar em plenário mais um 
projeto de lei para aperfeiçoar o comba-
te à violência contra as mulheres, o sena-
dor Jayme Campos (UB-MT) indicou ao 
governo do presidente Lula que sejam 
destinadas unidades do novo programa 
'Minha Casa, Minha Vida' também para 
as mulheres vítimas de violência domés-
tica. A medida, segundo ele, visa dar con-
dições para que as mulheres possam de-
nunciar seus agressores. 

Jayme Campos ressaltou que o presi-
dente Lula esteve em Mato Grosso no iní-
cio do mês, na cidade de Rondonópolis, 
para a entrega de 1.450 unidades do pro-
grama, destinado as famílias de baixa 
renda. Para ele, as mães agredidas “de-
vem ser inseridas nesse contexto” de 
prestações de até R$ 60,00. “Muitas ve-
zes, a mulher deixar de ir lá na delegacia 
dar queixa porque não tem condições de 
sobrevivência, não tem onde morar e 
abrigar seus filhos”, salientou o senador.

al do TJMT se deixaram influenciar pela pres-
sões políticas e o apelo fácil das manchetes. 
Quatro desembargadores se ativeram aos fa-
tos constantes nos autos da ação do MPE e à 
Constituição, bem como demnstraram cuida-
do naanálise dos arguentos da defesa apre-
sentada pela Procuradoria Geral do Munici-
pio de Cuiabá para embasarem seus votos 
contrários à intervenção.

Os desembargadores Rubens de Oliveira 
Santos Filho, Juvenal Pereira da Silva, João 
Ferreira Filho e Antônia Siqueira Gonçalves, 
fizeram ponderações que demonstravam o 
absurdo da intervenção e que, tal medida, 
contraria frontalmente a Constituição e o 
princípio da razoabilidade.

O primeiro voto divergente à posição do rela-
tor foi do desembargador Rubens de Oliveira. 
Em seu julgamento, o magistrado apontou de saí-
da que o Órgão Especial não poderia sequer con-
siderar o exame das novas documentações apre-
sentadas pelo Ministério Público Estadual (MPE) 
acostadas ao processo original após a derrubada 
pela presidente do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ)  da decisão monocrática de Orlando Perri, 
após a decisão dada pela presidente do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ).

Conforme o desembargador Rubens de 
Oliveira, está claro que o julgamento deveria 
ater-se apenas aos fatos relatados na inicial da 
ação. “No meu entendimento a intervenção, 
aquela que fora suspensa, não pode produzir 
os efeitos que foram trazidos para dentro do 
processo. Nós devemos decidir pela ótica da 
inicial [processo de origem]. Dessa forma, aco-
lho a tese da defesa e julgo o improcedente o 
pedido de intervenção", concluiu o jugador 
que também criticou as ações de parlamenta-
res que buscaram influenciar a decisão do co-
legiado especial do TJMT. “A sociedade preci-
sa saber, porque parece um pouco irrazoável 
pessoas que exercem mandatos, todos os di-
as, reiteradamente, passam uma espécie de co-
brança a quem não votou ou a quem já votou, 
ou a quem ainda vai votar", disparou denunci-
ando as pressões externas por uma decisão 
contra o prefeito Emanuel Pinheiro.

Por sua vez, a desembargadora Antônia Siquei-
ra foi mais fundo e evidenciou a inconstitucionali-
dade da intervenção. A magistrada sustentou que 
há outros “remédios jurídicos” que não implicariam 
na supressão da autonomia político-administrativa 
do prefeito da capital e menos danosos ao próprio 
andamento dos serviços de atendimento à saúde da 
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A rotina de atendimento no Hospital 
Municipal São Benedito (HMSB) segue 
alheia às sucessivas “operações” promovi-
dos pelo Ministério Público do Estado con-
tra gestores da unidade e às pressões polí-
ticas diárias que pesam sobre o prefeito 
de Cuiabá, Emanuel Pinheiro (MDB). As 
equipes médicas, de enfermagem e de su-
porte técnico aos cuidados com os inter-
nos não perdem o foco e garantem um pa-
drão de qualidade no atendimento aos pa-
cientes só comparável aos melhores hos-
pitais da rede privada do país.

A qualidade dos serviços prestados no 
Hospital Municipal São Benedito, aliás, é des-
tacada pelos usuários do Sistema Único de Sa-
úde (SUS), através da pesquisa de satisfação 
realizada pelo setor de Ouvidoria da unida-
de. A consolidação dos dados de janeiro/23 e 
fevereiro/23 demonstrou que aprovação dos 
pacientes foi de 98% (entre ótimo e bom).

Gerida pela Empresa Cuiabana de Saúde 
Pública (ECSP), sob a Gestão do prefeito Ema-
nuel Pinheiro, o HMSB atual na recepção fi-
nal de pacientes eletivos de serviços de mé-
dia e alta complexidade nas especialidades 
de neurocirurgia, ortopedia e traumatologia.
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áAtendimento no Hospital 
Municipal São Benedito 
tem a aprovação de 
98% dos usuários

SAÚDE PÚBLICA

Para quem depende do SUS para tratamentos 
de média e alta complexidade nas 
especialidades de neurocirurgia, ortopedia e 
traumatologia, o HMSB oferece serviços de 
excelência e tem sido a salvação

A qualidade dos serviços prestados no Hospital 
Municipal São Benedito, aliás, é destacada pelos 

usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), através da 
pesquisa de satisfação realizada pelo setor de 

Ouvidoria da unidade

A unidade hospitalar possui 112 leitos, sendo 20 leitos de 
Unidades de Terapias Intensivas - UTIs, 10 leitos Pós-
Cirúrgicos e 82 leitos de enfermarias

Para o prefeito Emanuel Pinheiro, a apro-
vação dos pacientes atendidos significa que 
o atendimento está sendo realizado de mane-
ira humanizada. “Enquanto gestor priorizo a 
humanização no atendimento e o êxito no tra-
tamento. Nossa gente precisa e merece quali-
dade nos serviços, é para isso que trabalha-
mos”, enfatizou o prefeito. 

O Ouvidor Oswaldino Daltro explicou à 
reportagem que os dados são colhidos de ma-
neira cuidadosa e detalhada por setor. “Em to-
dos os setores de atendimento da unidade de 
saúde, o nível de satisfação foi satisfatório e 
vale destacar que o índice não caiu. Isso de-
mostra, que a Gestão e a ECSP estão realizan-
do um bom trabalho na prestação dos servi-
ços”, afirmou ele. 

Dentre os dados discriminados por se-
tor, o Hospital Municipal São Benedito rece-
beu aprovação geral de 98% e os setores (en-
tre ótimo e bom) receberam: Recepção 
99%, Condutor 98%, Enfermagem 93%, Aten-
dimento Médico 98%, Estrutura Física 80%, 
Limpeza 91%, Laboratório 99%, Setor de 
Imagens 97%, Demais Profissionais 99% e 
Pós-Cirúrgico 99%. 

Segundo Paulo Rós, diretor-geral da 
ECSP, o Hospital Municipal São Benedito es-
tá em pleno funcionamento das suas ativi-
dades com a realização de internações, con-
sultas ambulatoriais, serviços de imagens 
como tomografia computadorizada, hemo-
dinâmica, ultrassonografia, raio-x e servi-
ços laboratoriais de análises clinicas e agên-
cia transfusional.  

Para o prefeito, as ações do MPE, ainda 
que tumultuem politicamente o ambiente 
da administração pública municipal não 
irão afetar a eficácia e nem irão interromper 
o funcionamento das unidades hospitalares 
do município. “Sabemos que os cidadãos 
não tem culpa do que temos sofrido com es-
sa verdadeira 'caçada' que move contra nos-
sa administração aguns agente do governo 
do estado. Para nós, a vida dos cidadãos e 
cidadãs cuiabanas vem em primeiro lugar e 
a ordem é manter tudo funcionando com a 
máxima dedicação e qualidade”, afirmou 
Emanuel Pinheiro.  

Hospital Municipal São Benedito 
A unidade hospitalar possui 112 leitos, 

sendo 20 leitos de Unidades de Terapias 
Intensivas - UTIs, 10 leitos Pós-Cirúrgicos e 
82 leitos de enfermarias. A infraestrutura está 
distribuída em 5 andares e compreende 4 sa-
las de centro cirúrgico. No ano de 2022 foram 
realizados mais de 187 mil atendimentos, sen-
do computadas 6.089 consultas ambulatoria-
is, 23.388 exames de imagens, 2.084 cirurgias 
entre ortopédicas e neurológicas e 156.050 
exames laboratoriais.

O governador Mauro Mendes (UB) abriu 
um flanco de guerra com o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) no es-
tado. Durante reunião organizada por entida-
des representativas dos grandes produtores 
rurais, sem mencionar verbalmente o MST, 
Mauro Mendes mandou um recado desafia-
dor ao maior movimento organizado de tra-
balhadores sem terra das Américas. “Assegu-
ro que o Governo de Mato Grosso vai ter tole-
rância zero a qualquer tipo de atividade de in-
vasão [de terras] ou atividade criminosa”, dis-
parou o chefe do Executivo Estadual ladeado 
por lideranças do grande agro como o presiden-
te do Sistema Famato, Vilmondes Tomain e o pre-
sidente da Associação de Criadores de Mato 
Grosso (Acrimat), Oswaldo Pereira Ribeiro Júni-
or, entre outros.

A reunião foi promovida pelas entida-
des a fim de manifestarem ao governa-
dor, preocupação com um eventual re-
crudecimento das atividades do MST em 
promover ocupações de terras conside-
radas latifundios improdutivos, griladas 
ou áreas da união fruto de esbulho pos-

F
o

to
: 

S
e

co
m

-M
T

Governador Mauro Mendes declara guerra ao MST e 
diz que em MT é “tolerância zero” com ocupações

OCUPAÇÃO ZERO

Não há nenhum 
registro de 
movimentação do MST 
para fazer ocupações 
no estado, mas, 
Mendes acena com 
bandeiras de guerra 
contra o movimento 
em encontro com 
grandes produtores 
rurais Governador Mauro Mendes com os representantes de entidades do grande agronegócio: ordem da Polícia Militar é 

proteger as propriedades e ser rigorosa com os trabalhadores rurais sem terra em casos de ocupação

Lula esteve em Mato Grosso no início do mês, na cidade de Rondonópolis, para a entrega de 1.450 unidades do programa. 
O senador afirma que as mães agredidas “devem ser inseridas nesse contexto” de prestações de até R$ 60,00

sessório por parte de grandes empresári-
os do setor agropecuário.

O presidente da Famato falou em nome 
dos demais presentes à reunião e expôs o 
pensamento do grupo sobre a questão. “O 
direito de propriedade é o pilar mais impor-
tante da atividade produtiva rural, além de 
assegurar a moradia do produtor e da sua fa-
mília, viabiliza o desenvolvimento social e 
econômico da atividade. As invasões ilegais 
colocam em risco a subsistência de famílias 
e o abastecimento de alimentos para o Bra-
sil e o mundo”, disse Tomain.

Falando aos líderes ruralistas, Mauro 
Mendes se alinhou prontamente com su-
as expectativas e pontuou que sua ges-
tão dará combate a qualquer ameaça à 
propriedade privada. Determinei ao se-
cretário de Segurança Pública pronta-
mente agir para defender a integridade e 
a vida das pessoas. Vamos trabalhar jun-
tos, na legalidade, com o Ministério Pú-
blico, com a justiça para defender todos 
aqueles que produzem. Defendemos o li-
vre direito de reivindicar, de fazer justas 
reivindicações, porém sem transgredir a 
lei e a propriedade daqueles que o tem”, 
disse Mauro Mendes.

Em Mato Grosso não se registra ocupa-
ções de novas áreas pelo MST há vários 
anos. O movimento vem seguindo novas 
orientações para cumprir integralmente a 
legislação que inviabiiza as desaproprie-
ções em caso de ocupação. Os acampa-
mentos ocorrem sempre em áreas exter-
nas das propriedades reivindicadas, geral-
mente às margens de estradas ou em áreas 
de servidão pública.

O estado tem um longo histórico de dis-
putas violentas pela terra. O último episó-
dio foi registrado em Colniza (1.060 km de 
Cuiabá) no ano de 2017. Na ocasião, um 
grupo de assentados foi atacados por ja-
gunços e nove pessoas foram mortas. Ain-
da em 2017, o MST fez uma ocupação polí-
tica de uma das fazendas do Grupo Amag-
gi em Rondonópolis com o objetivo de de-
nunciar a paralisação, por parte do então 
governo Michel Temer, da política de Re-
forma Agrária no país. Desde então, ne-
nhuma outra ocupação foi promovida pe-
lo movimento no estado.
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A rotina de atendimento no Hospital 
Municipal São Benedito (HMSB) segue 
alheia às sucessivas “operações” promovi-
dos pelo Ministério Público do Estado con-
tra gestores da unidade e às pressões polí-
ticas diárias que pesam sobre o prefeito 
de Cuiabá, Emanuel Pinheiro (MDB). As 
equipes médicas, de enfermagem e de su-
porte técnico aos cuidados com os inter-
nos não perdem o foco e garantem um pa-
drão de qualidade no atendimento aos pa-
cientes só comparável aos melhores hos-
pitais da rede privada do país.

A qualidade dos serviços prestados no 
Hospital Municipal São Benedito, aliás, é des-
tacada pelos usuários do Sistema Único de Sa-
úde (SUS), através da pesquisa de satisfação 
realizada pelo setor de Ouvidoria da unida-
de. A consolidação dos dados de janeiro/23 e 
fevereiro/23 demonstrou que aprovação dos 
pacientes foi de 98% (entre ótimo e bom).

Gerida pela Empresa Cuiabana de Saúde 
Pública (ECSP), sob a Gestão do prefeito Ema-
nuel Pinheiro, o HMSB atual na recepção fi-
nal de pacientes eletivos de serviços de mé-
dia e alta complexidade nas especialidades 
de neurocirurgia, ortopedia e traumatologia.
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SAÚDE PÚBLICA

Para quem depende do SUS para tratamentos 
de média e alta complexidade nas 
especialidades de neurocirurgia, ortopedia e 
traumatologia, o HMSB oferece serviços de 
excelência e tem sido a salvação

A qualidade dos serviços prestados no Hospital 
Municipal São Benedito, aliás, é destacada pelos 

usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), através da 
pesquisa de satisfação realizada pelo setor de 

Ouvidoria da unidade

A unidade hospitalar possui 112 leitos, sendo 20 leitos de 
Unidades de Terapias Intensivas - UTIs, 10 leitos Pós-
Cirúrgicos e 82 leitos de enfermarias

Para o prefeito Emanuel Pinheiro, a apro-
vação dos pacientes atendidos significa que 
o atendimento está sendo realizado de mane-
ira humanizada. “Enquanto gestor priorizo a 
humanização no atendimento e o êxito no tra-
tamento. Nossa gente precisa e merece quali-
dade nos serviços, é para isso que trabalha-
mos”, enfatizou o prefeito. 

O Ouvidor Oswaldino Daltro explicou à 
reportagem que os dados são colhidos de ma-
neira cuidadosa e detalhada por setor. “Em to-
dos os setores de atendimento da unidade de 
saúde, o nível de satisfação foi satisfatório e 
vale destacar que o índice não caiu. Isso de-
mostra, que a Gestão e a ECSP estão realizan-
do um bom trabalho na prestação dos servi-
ços”, afirmou ele. 

Dentre os dados discriminados por se-
tor, o Hospital Municipal São Benedito rece-
beu aprovação geral de 98% e os setores (en-
tre ótimo e bom) receberam: Recepção 
99%, Condutor 98%, Enfermagem 93%, Aten-
dimento Médico 98%, Estrutura Física 80%, 
Limpeza 91%, Laboratório 99%, Setor de 
Imagens 97%, Demais Profissionais 99% e 
Pós-Cirúrgico 99%. 

Segundo Paulo Rós, diretor-geral da 
ECSP, o Hospital Municipal São Benedito es-
tá em pleno funcionamento das suas ativi-
dades com a realização de internações, con-
sultas ambulatoriais, serviços de imagens 
como tomografia computadorizada, hemo-
dinâmica, ultrassonografia, raio-x e servi-
ços laboratoriais de análises clinicas e agên-
cia transfusional.  

Para o prefeito, as ações do MPE, ainda 
que tumultuem politicamente o ambiente 
da administração pública municipal não 
irão afetar a eficácia e nem irão interromper 
o funcionamento das unidades hospitalares 
do município. “Sabemos que os cidadãos 
não tem culpa do que temos sofrido com es-
sa verdadeira 'caçada' que move contra nos-
sa administração aguns agente do governo 
do estado. Para nós, a vida dos cidadãos e 
cidadãs cuiabanas vem em primeiro lugar e 
a ordem é manter tudo funcionando com a 
máxima dedicação e qualidade”, afirmou 
Emanuel Pinheiro.  

Hospital Municipal São Benedito 
A unidade hospitalar possui 112 leitos, 

sendo 20 leitos de Unidades de Terapias 
Intensivas - UTIs, 10 leitos Pós-Cirúrgicos e 
82 leitos de enfermarias. A infraestrutura está 
distribuída em 5 andares e compreende 4 sa-
las de centro cirúrgico. No ano de 2022 foram 
realizados mais de 187 mil atendimentos, sen-
do computadas 6.089 consultas ambulatoria-
is, 23.388 exames de imagens, 2.084 cirurgias 
entre ortopédicas e neurológicas e 156.050 
exames laboratoriais.

O governador Mauro Mendes (UB) abriu 
um flanco de guerra com o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) no es-
tado. Durante reunião organizada por entida-
des representativas dos grandes produtores 
rurais, sem mencionar verbalmente o MST, 
Mauro Mendes mandou um recado desafia-
dor ao maior movimento organizado de tra-
balhadores sem terra das Américas. “Assegu-
ro que o Governo de Mato Grosso vai ter tole-
rância zero a qualquer tipo de atividade de in-
vasão [de terras] ou atividade criminosa”, dis-
parou o chefe do Executivo Estadual ladeado 
por lideranças do grande agro como o presiden-
te do Sistema Famato, Vilmondes Tomain e o pre-
sidente da Associação de Criadores de Mato 
Grosso (Acrimat), Oswaldo Pereira Ribeiro Júni-
or, entre outros.

A reunião foi promovida pelas entida-
des a fim de manifestarem ao governa-
dor, preocupação com um eventual re-
crudecimento das atividades do MST em 
promover ocupações de terras conside-
radas latifundios improdutivos, griladas 
ou áreas da união fruto de esbulho pos-
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proteger as propriedades e ser rigorosa com os trabalhadores rurais sem terra em casos de ocupação

Lula esteve em Mato Grosso no início do mês, na cidade de Rondonópolis, para a entrega de 1.450 unidades do programa. 
O senador afirma que as mães agredidas “devem ser inseridas nesse contexto” de prestações de até R$ 60,00

sessório por parte de grandes empresári-
os do setor agropecuário.

O presidente da Famato falou em nome 
dos demais presentes à reunião e expôs o 
pensamento do grupo sobre a questão. “O 
direito de propriedade é o pilar mais impor-
tante da atividade produtiva rural, além de 
assegurar a moradia do produtor e da sua fa-
mília, viabiliza o desenvolvimento social e 
econômico da atividade. As invasões ilegais 
colocam em risco a subsistência de famílias 
e o abastecimento de alimentos para o Bra-
sil e o mundo”, disse Tomain.

Falando aos líderes ruralistas, Mauro 
Mendes se alinhou prontamente com su-
as expectativas e pontuou que sua ges-
tão dará combate a qualquer ameaça à 
propriedade privada. Determinei ao se-
cretário de Segurança Pública pronta-
mente agir para defender a integridade e 
a vida das pessoas. Vamos trabalhar jun-
tos, na legalidade, com o Ministério Pú-
blico, com a justiça para defender todos 
aqueles que produzem. Defendemos o li-
vre direito de reivindicar, de fazer justas 
reivindicações, porém sem transgredir a 
lei e a propriedade daqueles que o tem”, 
disse Mauro Mendes.

Em Mato Grosso não se registra ocupa-
ções de novas áreas pelo MST há vários 
anos. O movimento vem seguindo novas 
orientações para cumprir integralmente a 
legislação que inviabiiza as desaproprie-
ções em caso de ocupação. Os acampa-
mentos ocorrem sempre em áreas exter-
nas das propriedades reivindicadas, geral-
mente às margens de estradas ou em áreas 
de servidão pública.

O estado tem um longo histórico de dis-
putas violentas pela terra. O último episó-
dio foi registrado em Colniza (1.060 km de 
Cuiabá) no ano de 2017. Na ocasião, um 
grupo de assentados foi atacados por ja-
gunços e nove pessoas foram mortas. Ain-
da em 2017, o MST fez uma ocupação polí-
tica de uma das fazendas do Grupo Amag-
gi em Rondonópolis com o objetivo de de-
nunciar a paralisação, por parte do então 
governo Michel Temer, da política de Re-
forma Agrária no país. Desde então, ne-
nhuma outra ocupação foi promovida pe-
lo movimento no estado.
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Alunos das redes públicas municipal, estadual e 
federal, bem como da rede privada do município serão 
contemplados com o passe livre Kalil frisa que o passe livre é uma conquista que derivou 

de um esforço mútuo dentro do Executivo, quanto do 
Legislativo Municipal

Meta de Várzea Grande é que 12 mil alunos da rede 
pública municipal de ensino sejam beneficiados

Cadastramento dos estudantes pode 
ser feito nas sedes da MTU em Várzea 

Grande, dentro do Terminal André 
Maggi, ou em Cuiabá
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Passe livre estudantil 
já é realidade em 
Várzea Grande

Para o cadastro durante o mutirão será necessário:

CONQUISTA

Um antigo sonho dos estudantes várzea-
grandenses se tornou realidade, graças ao 
empenho do prefeito Kalil Baracat, que não 
mediu esforços para a implantação do pas-
se livre estudantil. 

“Embora muitos não acreditassem nesse fei-
to, nós estamos realizando o sonho de conce-
der o passe livre aos estudantes da cidade de 
Várzea Grande. Me sinto envaidecido por ter 
somado esforços e empreendido ações para 
que este benefício que atende diretamente aos 
alunos e indiretamente a renda de milhares de 
famílias de nossa querida Várzea Grande. Ago-
ra é realidade! Atender aos que mais precisam 
e resgatar um compromisso de campanha de-
monstra nosso compromisso com a cidade e 
com sua gente”, afirmou o prefeito, ao imple-
mentar 100% de gratuidade para os alunos das 
redes públicas municipal, estadual e federal, 
bem como da Rede Privada.

Os estudantes que ainda não fizeram o ca-
dastramento devem procurar as unidades de 
atendimento da Associação Mato-grossense 
dos Transportes Urbanos (MTU). No mês pas-
sado, a Prefeitura de Várzea Grande e a MTU 
promoveram um grande mutirão de cadastra-
mento no Ginásio Fiotão. Quem perdeu as da-
tas dos atendimentos, deve procurar as sedes 
da MTU em Várzea Grande, dentro do Termi-
nal André Maggi, ou em Cuiabá, na rua Joa-
quim Murtinho, cumprir as exigências legais e 
acessar o benefício.

Na semana passada, Kalil fez a entrega sim-
bólica de cartões de transporte que vão permi-
tir a gratuidade da passagem em coletivos para 
estudantes que moram e estudam na cidade, 
mas o gestor fez um alerta, ou seja, o benefício 
concedido com recursos públicos só terá vali-
dade caso os estudantes tenham regularidade 

na frequência escolar, entre outras exigências 
legais. “Consolidamos o cumprimento de mais 
um compromisso de campanha, que era a im-
plantação do passe livre aos alunos várzea-
grandenses”, frisou.

O decreto estabelecido por Kalil aponta 
que os estudantes de todos os níveis, como mu-
nicipal, estadual e federal, quanto privada, te-
rão acesso ao passe livre no transporte de ôni-
bus, desde que a unidade de ensino no qual o 
aluno está matriculado esteja no município, as-
sim como o aluno deve residir em Várzea Gran-
de. A expectativa é que aproximadamente 12 
mil estudantes sejam beneficiados.

Quem não tem direito ao passe livre são estu-
dantes proprietários de veículo, como carro e 
motocicleta, e quem tem renda familiar superior 
a 10 salários-mínimos; quem reside a menos de 2 
km da unidade de ensino ou quem já sofreu algu-
ma punição administrativa ou judicial.

“É uma conquista que representa não apenas 
um incentivo {e garantia de direito} à Educação e 
qualificação da população, mas também um alí-
vio nas contas de casa. Estamos flexibilizando ao 
máximo a oferta desse benefício que é um direi-
to. Foi um compromisso que assumi e uma von-
tade que minha avó, a professora Sarita Baracat e 
meu pai, Nico Baracat, que sempre defenderam, 
enquanto professores, as necessidades dos alu-
nos”, afirma o prefeito Kalil Baracat.

A meta de Várzea Grande é que 12 mil alunos 
da rede pública municipal de ensino sejam bene-
ficiados. Com o passe livre, todos os alunos ma-
triculados no sistema MTU desfrutam de trans-
porte gratuito de casa para a escola e vice-versa. 
“Sabemos o quanto o custo da passagem de ôni-
bus pesa no orçamento das famílias. O passe li-
vre é uma conquista que derivou de um esforço 
mútuo dentro do Executivo, quanto do Legislati-
vo Municipal”, declarou Kalil.

Os estudantes enaltecem a iniciativa do pre-
feito, destacando principalmente a economia 
nas despesas de casa.

“Parece pouco, mas vai ajudar bastante na 
economia lá em casa. Somos três irmãos estu-
dantes, e tínhamos que pegar ônibus diaria-
mente. Agora, com o passe livre, tudo ficou ma-
is fácil”, afirma o estudante Miguel Carlos, da 
escola Adalgisa de Barros.

Outra estudante que agradece o prefeito é Car-
la Silva, da escola Ana Rosa da Silva. “Só temos que 
agradecer o prefeito Kalil. Faz tempo lutamos pelo 
passe livre, e hoje já é uma realidade”.
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– Documento de identificação do beneficiário e do 
responsável;
– Comprovante de residência em Várzea Grande, no 
nome do beneficiário ou de seu responsável;
– Atestado ou comprovante de Matrícula Escolar;
– Os estudantes menores de 18 anos devem ser 
acompanhados dos responsáveis, pois durante a 
realização do cadastro também será necessário 
preencher e assinar quatro declarações:
– Declaração de estar matriculado em 
estabelecimento de ensino localizado, pelo caminho 
mais curto, com no mínimo 2.000 metros da 
residência;
– Declaração de possuir renda familiar inferior a 10 
salários mínimos;
– Declaração do beneficiário não ser proprietário de 
veículo automotor; e
– Declaração do beneficiário não ter sofrido punição 
administrativa ou judicial que impeça a concessão de 
benefício público.

O BRT foi anunciado pelo 
governo do Estado no final de 
2020 e vai substituir o VLT ao 
custo de R$ 468 milhões

Depois de nove anos do início das obras do VLT, os trilhos e as estruturas de concretos foram removidas da AV. da FEB

Obra que deveria ter sido concluída para a Copa do Mundo de 2014 custou aos contribuintes de Mato Grosso R$ 1 bilhão

Rosiany Mirian quer uma solução para o problema, que se 
inicie e termine as obras do modal

“Agora esperamos que haja uma solução, que sejam com o 
BRT, mas que a população tenha qualidade no transporte”, 
desabafou Reinalhd Magalhães

População tem esperança de solução
para o modal de transporte na Grande Cuiabá

IMPLANTAÇÃO DO BRT

Quem passa pela Avenida da FEB em Vár-
zea Grande, presencia todos os dias que a reti-
rada das estruturas do Veículo Leve sobre Tri-
lhos (VLT). Depois de longos anos de transtor-
nos para empresários, motoristas e população 
em geral, a grande 'cicatriz' que cortava a en-
trada principal da segunda maior cidade Mato 
Grosso deve ter um novo destino: a implanta-
ção do BRT (Bus Rapid Transit).

Para muitos, finalmente uma solução para o modal 
de transporte. Porém, outras pessoas são contra a mu-
dança para o BRT, defendendo que o VLT daria maior 
mobilidade, com a modernidade do transporte públi-
co beneficiando a população. Porém, a realidade é que 
as obras do BRT já tiveram início, mesmo com a desa-
vença entre Governo do Estado e Prefeitura de Cuiabá, 
que não se entendem sobre o sistema de transporte a 
ser implantado na Região Metropolitana.

“Uma cena triste. Muito dinheiro público jogado no 
ralo. Uma obra cara que custou mais de R$ 1 bilhão e 
foi demolida, lamentável”, diz o funcionário público Ju-
arez Aquino do Costa Verde. Quem também não gos-
tou da mudança foi a dona de casa Lidiane Antunes. 
Ela diz que as obras provocaram um grande estrago e 
transtorno, lembrando que foi alvo de escândalos e fi-
cou paralisada e só agora decidiram pela conclusão. 
“Espero que a implantação do BRT seja concluída e 
que a população que depende do transporte público 
tenha um transporte de qualidade”, afirma.

Pelos relatos à reportagem do CO Popular, 
ficou claro que o que a população deseja é 
uma solução definitiva e um transporte públi-
co de qualidade, que acabe com a penúria prin-
cipalmente daqueles que dependem do trans-
porte intermunicipal.

“O que queremos é uma solução para o pro-
blema, que se inicie e termine as obras. Não 
queremos saber de briga de prefeito e gover-
nador, mas sim que seja colocado para funcio-
nar um transporte público de qualidade”, afir-
ma a servidora Maria do Carmo.

A mesma opinião pontuou a estudante univer-
sitária Cátia Barbosa, que diz não aguentar mais o 

Enquanto isso, os 280 vagões que transpor-
tariam 160 mil pessoas por dia vieram da Espa-
nha, avaliados em quase R$ 500 milhões, e con-
tinuam no mesmo lugar, preservados pelo con-
sórcio que implantaria o VLT.  

O VLT foi projetado em 2012 como a mai-
or obra de mobilidade urbana do Estado para 
que Cuiabá recebesse os jogos da Copa do 
Mundo. A obra foi paralisada em dezembro 
de 2014 e já consumiu R$ 1.4 bilhão dos co-
fres públicos. Em 2020, o governador anunci-
ou a substituição do VLT pelo BRT. No mo-
mento, os trilhos já estão sendo arrancados 
na avenida da FEB em VG.

is de R$ 1 bilhão para o Estado”, afirmou Men-
des, ao ressaltar a inconformidade do Consór-
cio VLT, já que enfrentaria uma ação para que 
devolva quase R$ 1 bilhão ao Estado.  

Por outro lado, o prefeito Emanuel Pinhei-
ro insiste em afirmar que as obras do BRT não 
iniciarão em Cuiabá até passar pela análise da 
Prefeitura, inclusive, proibindo o governo do 
Estado não vai retirar os trilhos do abandona-
do Veículo Leve sobre Trilhos instalados em Cu-
iabá, levando até mesmo ao presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva informações sobre a situa-
ção jurídica e estrutural do VLT.

“Falamos do VLT sim. Estamos conversan-
do. Acredito que, na próxima semana ou na 
outra, voltaremos para tratar novamente do 
VLT”, disse o prefeito.

tormento do ônibus intermunicipal, já que todos 
os dias tem que se deslocar de Várzea Grande para 
estudar na Universidade Federal de Mato Grosso.

“São ônibus sempre lotados, com atraso de 
horário. Pensamos que isso ia ter  fim com o 
VLT, mas veio a decepção. Agora esperamos que 
haja uma solução, que sejam com o BRT, mas 
que a população tenha qualidade no transpor-
te”, desabafou Reinalhd Lannoy de Morais Maga-
lhães, 30 anos morador do Planalto Ipiranga.

O governador Mauro Mendes reiteradas ve-
zes já deixou claro que a mudança no modal 
de transporte é pauta vencida, destacando o iní-
cio das obras do BRT. “Isso é pauta vencida. A 
obra já iniciou e o contrato está assinado. A 
construtora com certeza tem o direito de ficar 
esperneando porque ela terá que devolver ma-

F
o
to

s
: 
R

e
g
in

a
 B

o
te

lh
o


